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    A CONSOLIDAÇÃO DA CENA: 1959-1965




    De 1941 a 1958, o TAP percorre uma trajetória de ascensão, recebendo merecidamente todas as honras possíveis, tanto no Recife quanto nas demais cidades brasileiras por onde excursiona ao longo destes anos. No período anterior, podem-se observar algumas conquistas do grupo. O encenador torna-se legitimamente a autoridade do espetáculo, buscando nele harmonia e unidade; renovando os diversos elementos que compõem a cena, como a cenografia, a interpretação dos atores, a iluminação; apurando o gosto do público, e intervindo na escolha de um repertório condizente com suas preocupações estéticas e ideológicas. O TAP constata quão abrangente é o trabalho da encenação, mas algo lhe fica desde então evidente: o metteur en scène esclarece o texto, interpreta-o, dá-lhe forma, mas não avança além do que sua superfície sugere. Isso não retira de suas montagens a criação, a inovação; porém, com a excessiva preocupação de “fidelidade” à obra dramática, vão se impor alguns limites que o deixam defasado em relação aos expressivos movimentos de renovação cênica deflagrados na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil. Defasagem percebida pela crítica do Sul do país, quando das temporadas de São Paulo (1955) e do Rio de Janeiro (1957).




    Mesmo assim, o Teatro de Amadores de Pernambuco aprende a primeira lição do teatro moderno: a necessidade de que um encenador realize um espetáculo dentro de sua visão pessoal, dando-lhe a forma mais acurada, transcriando o texto em uma linguagem soberana e conferindo à cena uma originalidade resultante de suas escolhas e decisões. Ao lado desta primordial lição, o grupo especializa seu pessoal; ao elenco, um treinamento diversificado na interpretação à medida que varia de encenadores, compondo um verdadeiro ensemble: envereda por pesquisas que dão à peça uma melhor configuração plástica (se bem que não vá muito além de um realismo estilizado, próximo da representação figurativa, chegando mesmo ao mimetismo naturalista). Enfim, é dado um destaque especial à cena que, por excelência, caracteriza o teatro moderno.




    Tendo alcançado os diversos graus da atualização cênica, paralelamente a outros grupos que, no Brasil, empreendem tal iniciativa, o TAP vai “ficando para trás”, fechando-se cada vez mais em uma abissal cosmogonia, abandonando importantes procedimentos que marcam a modernidade, não incorporando aos seus espetáculos novas linguagens, camuflando sua “superação” por meio de um domínio pleno do fazer teatral e intimidando vozes dissonantes.




    Chama a atenção o fato de que o grupo, depois de elegantemente criticado na temporada paulista de 1955 e severamente analisado pela imprensa carioca em 1957, não diminua o ritmo de suas atividades para uma necessária reflexão. Limita-se a dar prosseguimento à sua trajetória, subjugada aos mesmos princípios estéticos até então alcançados. Nesta fase, que se denomina A Consolidação da Cena, abrangendo de 1959 a 1965, o TAP realiza 12 espetáculos, cuja maior característica é sustentar a continuidade, pela solidez do já aprendido e apreendido; é consolidar experiências, evitando experimentações, sobretudo aquelas que indaguem sobre a própria linguagem teatral. São momentos de refluxo do grupo. Agora, neste recuo, devem-se estabilizar as conquistas já efetuadas, manter um equilíbrio no palco entre texto e cena, realizar montagens comportadas, porém eficazes.




    Valdemar de Oliveira dirige seis dos doze espetáculos desta fase, além de voltarem ao conjunto Hermilo Borba Filho e Graça Mello. A novidade fica por conta dos novos encenadores: Alfredo e Walter de Oliveira, irmãos de Valdemar, e Milton Baccarelli. A inovação fica aí, mas alguns dos espetáculos desta fase têm sua significação cultural na própria história do grupo.




    Inicia-se esta fase com a montagem de Panorama Visto da Ponte, de Arthur Miller, e acaba-se com O Estranho Cliente de uma Noite, de Jacques Deval. Entre a primeira e a última peça, é comum encontrar referências elogiosas ao elenco (sempre ajustado aos personagens, salvo exceções); fala-se de “discrição”, “esmero” e “sobriedade” das montagens, “religiosa obediência ao texto”, “escrúpulo de interpretação”, “direção cuidadosa”, “boas marcas”, “reconstituição impecável”; enfim, retrato de um padrão de qualidade buscado e alcançado, restando ao espectador a tarefa de encontrar o seu próprio reflexo na imagem cênica exibida pelo Teatro de Amadores.




    Deslizes também são constatados: a certa peça, não se dá o andamento correto; em uma, grassa uma exagerada dramaticidade no elenco; em outra, um ator de tão antinatural arremeda sua própria sombra; naquela, deturpa-se o texto, chegando-se à chanchada; nesta aqui, não há sequer ensaio geral; ali, a cena levanta-se de olho na bilheteria, e, acolá, a direção não domina o elenco. Diante desse quadro, a peça mais elogiada pela imprensa é O Pagador de Promessas, de Dias Gomes. O crítico Joel Pontes aplaude-a de pé. Quase todos os cronistas afirmam que o TAP está necessitado do arejamento deste espetáculo; percebem que com novos atores, novo texto, novos processos de representação, o grupo se encaminha para uma revitalizante linha teatral, além de integrar-se finalmente à “realidade brasileira”, saindo de suas constantes opções “estrangeiras”. Predomina na crítica uma análise de caráter conteudístico, como pede a contingência histórica.




    A montagem mais polêmica e de maior êxito é Um Sábado em 30, de Luiz Marinho, construída – dizem – como reflexo de Onde Canta o Sabiá, pela fidelidade de repor a tradicional comédia de costumes brasileira (em 1988, faz 25 anos de apresentações ininterruptas), em uma “evocação terna e galhofeira do passado”, como a caracteriza Décio de Almeida Prado, quando de sua excursão a São Paulo, em 1964.1 Em linhas gerais, este crítico aponta ainda aquilo que afirma há nove anos atrás: o grupo não revela uma concepção atualizada do teatro; seu espetáculo não causa perplexidade ou surpresa, ainda que seja bem ensaiado e tenha inegável encanto.




    Em outro espetáculo – Macbeth – percebe-se o quanto o TAP tem sua influência consolidada no Recife. Um crítico não vê com “bons olhos” a montagem e, antes que trace suas restrições, alerta que não pode haver severidade crítica para com o grupo, por todas as suas “boas intenções”, por sua história e importância no teatro pernambucano. Acontece, inclusive, um “estranho fato” com a crítica recifense, na recepção de Macbeth: para não melindrar o ator que representa o protagonista (nem o grupo), o crítico Adeth Leite, ao mesmo tempo em que assinala uma “dicção das mais elogiáveis”, afirma que “seu desempenho seguro corrigiu aquela deficiência”. Raciocínio intrigante, pode-se concluir. Ou há um problema tipográfico que omite uma negativa, ou o crítico está dissimulando algum problema (em uma crítica de Ângelo de Agostini, sobre Assassinato a Domicílio, de Frederick Knott, o crítico também atribui a esse mesmo ator uma “má dicção”). Consultando o diretor Milton Baccarelli e Reinaldo de Oliveira, obtém-se o esclarecimento: Adhelmar de Oliveira, o Macbeth, naquele momento, está em tratamento odontológico. Mas os críticos não tocam nessa questão: ou dissimula-se, como o faz Adeth; ou generaliza-se, como o faz Antonio Azevedo. Mesmo assim, reage Valdemar de Oliveira, por meio de sua coluna “A Propósito”, e um silêncio se instala. Ressalta-se ainda a reputação do TAP: mesmo sem jornais circulando – devido a uma greve dos gráficos –, quando da estreia de Armadilha para um Homem Só, de Robert Thomas, o Teatro de Santa Isabel está lotado.




    Mantém um alto nível na escolha do repertório; encena Arthur Miller, Graham Greene, J. B. Priestley, Tennessee Williams, William Shakespeare, Martins Pena, Arthur Azevedo e Dias Gomes; dá projeção a Luiz Marinho, e três autores menores ganham espaço no seu percurso: Frederick Knott, Robert Thomas e Jacques Deval. Época em que se perpetram padrões em crise, sintoma de uma questão que é recalcada anteriormente: a da convulsão de um sistema artístico e de sua função cultural. O Brasil pré-Golpe está a checar valores e o TAP é visto – e assim assume-se – como o próprio establishment. A cada montagem, a imagem cênica do conjunto é posta em questão e, se O Pagador de Promessas vem a ser louvado, independentemente das possíveis qualidades da encenação, é porque o TAP “assume” a reivindicada “função social da arte” daquele período. Mas, como todo aquele tempo está envolto por cortinas de fumaça, o grupo sabe equilibrar-se dentro de sua trajetória conservadora, dando um passo à frente e muitos outros atrás, em claro rito de defesa diante dos enigmáticos dias que vive.




    O maior contraponto ao grupo, nesse período, é o Teatro Popular do Nordeste (TPN), fundado em 1960. O TPN pretende realizar um teatro “genuinamente brasileiro”, com pretensões “universalizantes”, dando continuidade aos princípios que norteiam o Teatro do Estudante de Pernambuco, e tendo como líderes Hermilo Borba Filho e Ariano Suassuna, entre outros. A busca é por um teatro popular, desde que “nem fácil, nem meramente político”, é rejeitar a arte “puramente gratuita” e repelir a “arte alistada, demagógica”. Neste esboço de programa, há na mira dois grupos: o Teatro de Amadores de Pernambuco e o Teatro de Cultura Popular (do Movimento de Cultura Popular). Ao aproximar-se do anti-ilusionismo de Brecht, o TPN perde Ariano Suassuna e tem aguda análise de Jomard Muniz de Britto, que detecta nesta incorporação uma opção pelo aspecto didático e não pelo aspecto dialético das postulações brechtianas.




    O TAP fica distante destas querelas. No entanto, Valdemar Oliveira vê nesses embates ideológicos sinais de uma ebulição artística que, aliás, é amordaçada quando do Golpe Militar de 1964, por ele devidamente louvado: para ele, os militares tiram o Brasil do “caos” e da “anarquia” em que Goulart o mergulha. À medida que o sistema político brasileiro se consolida até atingir o momento de fechamento máximo entre 1968/69, o teatro no Recife esvazia-se progressivamente. E o TAP, “sozinho na reta”, torna-se ainda mais fiel ao seu “bom mocismo”.




    Vivem-se tempos sombrios.




    De certo modo, o itinerário do grupo é nítido nesta fase. A segurança dos meios expressivos, adquirida pelo constante estudo e pelo fazer teatral de uma cena única, acarreta a perda de contato com outras formas de realização cênica. Tem o TAP a impressão de poder reinar absoluto. Porém, este reinar está ligado a uma ilusão – la vida es sueño – autoimposta: sua magia entra em declínio no transcorrer da próxima fase na qual, não sentindo a firmeza necessária, resta-lhe ordenar o ontem para restabelecer em si mesmo o equilíbrio, naquele parêntese agônico em que vive o Brasil e a sua cultura. Restaura uma ilusão que lhe garanta outra conquista: a de seu passado. Maneira de se consolidar feliz, pelo dom de sua própria durabilidade.




     




     




    Panorama Visto da Ponte




     




    Dentro de breves dias, serão postos à venda os ingressos para a série de espetáculos com que o Teatro de Amadores de Pernambuco reentrará no Santa Isabel, no próximo dia 30. A peça escolhida é Panorama Visto da Ponte, ora em cartaz no Teatro Brasileiro de Comédia, no Rio de Janeiro. Tradução de Raimundo Magalhães Júnior, a peça de Arthur Miller representa um dos mais fortes e belos dramas do teatro contemporâneo. Em seu desempenho, tomam parte numerosos elementos do elenco do TAP, sob a direção de Valdemar de Oliveira.2




     




    O anúncio que o TAP faz é dos mais felizes. Inserir Arthur Miller no seu repertório é estar em dia com os dramaturgos preocupados com a “aventura humana dentro de clara visão do presente”.3




    Arthur Miller (1915–2005) e Tennessee Williams são dramaturgos americanos que, no período do pós-guerra, com vigor introduzem em sua dramaturgia um realismo mesclado de poesia e denúncia social. Entre outras peças, Miller escreve: All My Sons (Todos Eram Meus Filhos), Death of a Salesman (A Morte do Caixeiro-Viajante), The Crucible (As Bruxas de Salém), After the Fall (Depois da Queda) e A View from the Bridge (Panorama Visto da Ponte).
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        Panorama Visto da Ponte, 1959.




        Adhelmar de Oliveira.


      


    




     




     




    Em Panorama Visto da Ponte, Miller escolhe como tema a imigração ilegal de sicilianos nos Estados Unidos por intermédio da máfia. Após entrarem no país pelo cais do Brooklin, Rodolfo e Marcos abrigam-se na casa de Eddie Carbone. Rodolfo, o mais jovem, apaixona-se por Catarina, sobrinha da mulher de Eddie (Beatriz). Eddie, entretanto, está obcecado pela moça, embora não tenha plena consciência de seu desejo. Quando Rodolfo e Catarina resolvem se casar, Eddie entrega todos os imigrantes ilegais que hospeda ao Departamento de Imigração, a despeito dos conselhos do advogado Alfieri. Como consequência, Marcos, o mais velho, assassina Eddie. Sábato Magaldi destaca na peça a crítica contundente feita às estruturas sociais que ameaçam a liberdade individual. Além disso, assinala:




     




    Verbera a peça outro aspecto dos enfeitiçamentos coletivos: a delação. Supondo preservar o bem público, os regimes que a incentivam permitem que aflorem as paixões torpes. O sistema das denúncias anônimas é desmontado na sua irremediável covardia e injustiça. O grande suporte das ditaduras encontra no texto uma das críticas mais honestas e frontais. Arthur Miller, com a sua admirável isenção e superioridade, preocupa-se ainda em confessar, pela boca do raisonneur, que “alguma coisa de perversamente puro permanece ligada à memória” do delator. É um apaixonado, capaz de ir ao fundo das coisas como não faz a legião de sensatos e indiferentes. O autor aponta e castiga o erro, sem recusar-lhe grandeza e entrega violenta de quem o comete. Talvez a compreensão e a simpatia que esta subentende sejam mais dolorosas e irônicas contra os que vivem de caçar os inconformados com o regime.4




     




    O significado do texto para Jean Gould é obscuro, pois Alfieri, o advogado–narrador, encerra a peça afirmando: “a verdade é sagrada e, mesmo sabendo que ele estava errado e que sua morte é inútil, tremo...”. O crítico americano então conclui: “A impressão que se tem é de que o próprio Miller não podia decidir sobre até que ponto um denunciante deveria ser condenado. E não era o único a encontrar-se nessa perplexidade, nesse estado de alarma diante do número de pessoas que aparentemente, tinham poucos remorsos, ou até nenhum escrúpulo em fornecer nomes para a comissão McCarthy”.5




    A comissão McCarthy coloca Arthur Miller – por suas atitudes em relação às desigualdades sociais – entre aqueles visados e postos sob suspeita de “atividades antiamericanas”. Por diversas vezes, tem de depor diante da comissão e, em 1956, é declarado culpado por desacato ao Congresso, ao se recusar a delatar certos nomes que encontra em reuniões anos atrás. Somente em 1958, é absolvido das acusações pela Corte de Apelações dos Estados Unidos.




    Valdemar de Oliveira acrescenta: “Tem-se a impressão de que Miller a outra coisa não visou, ao escrever Panorama Visto da Ponte, senão lançar o mais tremendo anátema sobre a delação – a declaração de que ele próprio foi vítima”.6 O que aparenta ser um simples drama de sexo, transcende o mundo íntimo, ultrapassando “o individual para projetar-se, violentamente, sobre o social”.7 E aprofunda outros aspectos desta obra de Arthur Miller:




     




    Algo mais poreja da concepção de Miller: o anseio do homem pela oportunidade de trabalhar e produzir, não somente para sobreviver, mas, simplesmente, para viver. O guante do sistema capitalista, dele se vê apenas a sombra que paira sobre o drama. Não há em todo o texto, alusões à inumanidade do homem contra o homem. A tragédia se processa naturalmente: Eddie se destrói a si mesmo, incendiado por um amor inconcebível, no qual, apesar de tudo, Alfieri, o advogado, vê qualquer coisa de essencialmente puro. Nada, porém, de panfleto, de objurgatórias demagógicas, de protesto, velado ou claro, contra as forças que comprimem a vida dos que trabalham sem justa recompensa. E todavia, a mensagem chega até nós, sem que, como escreveu um crítico, qualquer dos personagens precise citar Marx: o texto de Miller existe como obra de arte, acima do plano mesquinho de divergências ideológicas. O tema do direito ao trabalho é virado e revirado. E ganha sua total eloquência através dos imigrantes italianos clandestinos que, morrendo de fome em sua terra, alcançam os Estados Unidos, onde a única maravilha é a oportunidade de emprego para quem quer trabalhar. A grande mensagem de Miller é a esperança de, um dia, haver trabalho para toda gente em qualquer parte do mundo, de modo que o homem possa viver sua vida sem temer a fome, o desemprego, a doença e, trabalhando umas poucas horas por dia, tenha uma extensão de vida provável de oitenta ou, talvez, cem anos. E Miller acrescenta: por mais penoso que isso seja para a maioria das pessoas, a luta pela existência e pela prosperidade lhes proporciona a possibilidade de não pensar. Por muito que se queixem de que lhes não resta tempo para pensar, para cultivar-se, para formular as grandes perguntas, à maioria dos homens satisfaz a possibilidade de já não terem que passar os dias lutando para subsistir.




    Panorama Visto da Ponte não é uma simples história para se contar em casa: demonstra que também a vida do homem-comum pode ser elevada, em termos teatrais, às atitudes clássicas.8




     




    Por insistência dos companheiros do TAP, Valdemar de Oliveira aceita voltar a dirigir uma peça para o grupo, mas preferiria contentar-se com os “louros” das diversas encenações já realizadas anos antes. Declara estar cansado deste trabalho a que se dedica durante tanto tempo, que é o de transportar “o texto para o calor ardente do palco”.9 Ao mesmo tempo em que o grupo está envolvido com a montagem de Panorama Visto da Ponte, passa a ensaiar Living Room, de Graham Greene, sob a direção de Hermilo Borba Filho. E já anuncia uma outra montagem: O Processo de Jesus, de Diego Fabbri, sob a batuta de Graça Mello; peça, aliás, que só vem à cena em 1971.




    Panorama Visto da Ponte estreia a 30 de abril de 1959, no Teatro de Santa Isabel, com “censura 18 anos”. Valdemar de Oliveira acredita que esta determinação dá-se, por um lado, pela cena de “beijo” entre Eddie e Rodolfo. No começo do segundo ato, em meio a um combate entre os dois homens, no qual Eddie prende os braços do jovem italiano, dando-lhe um beijo, repentinamente, como uma maneira de mostrar sua superioridade física e de humilhar Rodolfo diante de Catarina. A censura inglesa implica com esta cena na montagem de Peter Brook e tal fato repercute no Brasil.
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        Panorama Visto da Ponte, 1959.




        Violeta Cláudia Torreão; José Maria Marques; Antônio Brito; Otávio da Rosa Borges; Adhelmar de Oliveira e Diná Rosa Borges de Oliveira.
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        Panorama Visto da Ponte, 1959.




        Diná Rosa Borges de Oliveira; Roberto Navarro; Reinaldo de Oliveira e Adhelmar de Oliveira.
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        Panorama Visto da Ponte, 1959.




        Vicentina Freitas do Amaral; Valdemar de Oliveira; Neslon de Sena; José Maria Marques; Violeta Cláudia Torreão; Antônio Brito; Otávio da Rosa Borges; Adhelmar de Oliveira e Diná Rosa Borges de Oliveira.


      


    




     




     




    Por outro lado, Valdemar de Oliveira também especula que esta censura possa ocorrer em virtude de “certa expressão” que Magalhães Júnior traduz em “bom português” e que o censor Jaime de Sant’Iago exige sua substituição, sem encontrar no encenador nenhuma objeção, por achá-la de inútil exibicionismo. A expressão – “filho da puta” – é devidamente substituída por outra, equivalente, não diminuindo o vigor da cena. Não agrada a Valdemar de Oliveira que tal palavrão comece “a constituir chamariz para a peça e que muita gente fosse (ou voltasse) ao teatro somente para ouvi-lo...”.10




    A impropriedade da peça confere ao encenador a certeza de que ela “reclama um público lúcido e, portanto, sério”.11 Não se trata de um original – avisa – “para mocinhas e rapazotes – pelo menos do ponto de vista estritamente teórico, visto vivermos numa época que já não comporta a figura jurídica do ‘crime de sedução’...”.12 O cenário, assinado pelo próprio Valdemar de Oliveira, tem uma porta “cuja paternidade artística” não lhe cabe e sim ao cenógrafo da montagem norte-americana de 1955, embora o diretor a utilize “por sentir a sua significação no quadro geral da peça e, mais, por compreender que a ideia não teria sido estranha ao próprio Miller”.13




    As repercussões na imprensa são poucas. Por falta de espaço e tempo, Medeiros Cavalcanti não pode redigir um comentário mais pormenorizado, porém assinala que a montagem é excelente.14 A opinião de Adeth Leite corrobora a de Medeiros Cavalcanti. Para ele,




     




    A peça está bem marcada. Há cenas de um realismo bruto: quando Eddie beija Rodolfo nos lábios, diante da noiva estarrecida e com a finalidade de desmoralizá-lo; a luta entre Marcos e Eddie, e, ainda, a ida na noite de 27 de dezembro, do protagonista ao escritório do advogado Alfieri, para citar apenas as mais intensamente interpretadas. São tão numerosas as situações abrangendo o trabalho que o mesmo se precipita para o melodrama ao gosto do chamado grande público.




    Em Panorama Visto da Ponte, a preocupação máxima do autor foi a de caracterizar o cotidiano da Union Street. Assim é que, ao se abrir o pano, Louis e Mike [...] jogam dados. Depois, há uma cena de refeição tipicamente italiana, sem faltar inclusive o spaghetti.15




     




    No elenco, destaca a força interpretativa de Otávio da Rosa Borges (Marcos), Alderico Costa (Alfieri), Adhelmar de Oliveira (Eddie Carbone) e Diná Rosa Borges de Oliveira (Beatriz). A restrição que faz é a Violeta Cláudia Torreão (Catarina), por faltar-lhe apuro no desempenho, e a José Maria Marques (Rodolfo), que não se livra do “Hernani”, papel que interpreta em Onde Canta o Sabiá. Quanto aos outros, compõem seus personagens “sem maiores esforços”.16




    Zilde Maranhão, ainda que considere Panorama Visto da Ponte uma história trivial, sem nenhum acontecimento novo, percebe que daí o autor retira um magnífico e absorvente drama. E assim conclui sua crônica: “Uma cidade que tem um elenco da sensibilidade de que Valdemar de Oliveira soube despertar no TAP bem pode se orgulhar de ter o melhor em seus anseios de arte cênica. Quem desenvolve um trabalho desses é um benemérito no meio da coletividade. Um idealista que necessita ser apontado como um patrimônio a zelar”.17




     




     




    O Living Room




     




    Mal sai de cartaz Panorama Visto da Ponte, anuncia-se a estreia de O Living Room, de Graham Greene (1904-1991), com tradução de Helena Pessoa, sob a direção de Hermilo Borba Filho, cumprindo o TAP “fielmente a sua missão cultural, através do poderoso instrumento da arte dramática”.18




    The Living Room é a primeira peça do romancista católico Graham Greene e o seu argumento carrega o medo obsessivo que paira na casa da família Browne, aonde a jovem Rosa Pemberton chega com o tutor Miguel Dennis, por ela responsável desde que fica órfã. Os dois demonstram mútuo desejo físico; uma ansiedade e um amor com pouca possibilidade de felicidade. Nesta casa, o único lugar onde se pode receber visitas é o antigo quarto das crianças, transformado em living room. Os demais cômodos da casa estão fechados. Isso se dá porque, a cada morte que ocorre em algum desses recintos, eles se tornam interditos a qualquer presença externa. E é neste living room que Rosa suicida-se, inconformada com a impossibilidade de concretizar seu amor por Miguel Dennis e sem poder contar, no seu desespero, nem com o apoio de suas tias Helena e Tereza, nem com o de seu tio, Pe. Jaime.




    Hermilo Borba Filho mostra como Graham Greene é dominado por preocupações éticas e religiosas, em que a culpa toma lugar na trama de forma proeminente:




     




    Esta é a primeira peça de um romancista e os ortodoxos do teatro, à primeira vista, poderão achar que lhe faltam técnica e uma ação espetacular. Mas isto será apenas uma primeira impressão, porque a ação interior comanda os personagens, adquire vida, invadindo palco e plateia, naquele impregnando até o próprio ambiente – o Living Room – que é quase como um personagem.




    Por outro lado, a palavra volta à sua antiga dignidade, através de diálogos que se impregnam de uma grandeza trágica. Outra coisa não fizeram os clássicos.
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        O Living Room, 1959.




        Cenário baseado no de François Ganeau, na encenação de Jean Mercure.
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        O Living Room, 1959.




        Cecy Cantinho Lôbo; Teresa Farias Guye; Joel Pontes; Janice Lôbo de Oliveira e Geninha Sá da Rosa Borges.


      


    




     




     




    A família Browne é atingida pela dor e a culpa se divide entre os seus próprios membros e os estranhos que para dentro de sua casa levaram o conflito. Todos têm culpa nesse drama, uma culpa decorrente da própria fraqueza humana; e mesmo que Miguel Dennis, como ateu, tente justificar-se através de uma dialética que procura negar a Dennis, os personagens católicos não podem fugir aos seus erros e desconhecer o livre-arbítrio.




    O grande drama do Padre Browne, imobilizado anos numa cadeira de rodas, como se Deus houvesse preparado para um determinado instante, reside justamente no fato de não haver encontrado a palavra exata no momento preciso e é por sua causa que a crise se precipita. E somente lhe vêm aos lábios fórmulas ocas de um catecismo barato. Ele e sua irmã Helena são os responsáveis pela tragédia, a ela faltando caridade humana e por estar assaltada pelo medo da morte (Quem crê em Deus não deve temer a morte). E este medo ela o transmite à outra irmã, Tereza, a “Marta” da família.




    Já com Miguel Dennis a culpa decorre do seu ateísmo e da sua presunção em conhecer a alma humana, como se todos os sentimentos já houvessem sido catalogados num manual de psicologia, para os quais existisse um remédio a ser empregado. A culpa de Rosa reside no fato de haver quebrado as leis de Deus, induzindo um homem casado ao adultério, mas sua justificativa é a força do amor, a inconsequência da juventude: “Um erro não importa tanto assim, terei toda a minha vida para repará-lo”. E perde a fé quando se vê desesperada. Até a própria Mary, a criada, tem culpa e reconhece depois, tardiamente, que não deveria ter ido espionar aquela pobre menina.




    Este é o mundo da primeira peça de Graham Greene e nela voltam os temas que o autor está habituado a usar nos seus romances: o adultério e o suicídio. Seu drama católico acha-se muito distante de um milagre medieval, por exemplo, quando os espectadores, por efeito da crença comum, sentiam-se perfeitamente integrados com a história e seus processos doutrinários. Seria preciso que nosso público católico abstraísse as fórmulas e o farisaísmo para identificar-se com o catolicismo de Graham Greene. O melhor será que não procure julgar o drama pró ou contra o catolicismo, mas que se esforce por compreender um conflito que acontece numa família católica e que tenha piedade do ateísmo que se contrapõe às razões da religião.




    Confesso que em mim, católico de origem, e melancolicamente distante da igreja por tantos anos, o trabalho com esta obra provocou um tumulto com o qual lutarei – até quando? – humildemente, à espera de que a Graça, como aquele pássaro que a simboliza num dos romances de Greene, consiga atravessar a vidraça.19




     




    Quando jovem, Graham Greene se torna comunista por “simples curiosidade de estudante desejoso de tentar uma experiência intelectual”20 Mais tarde, converte-se ao catolicismo por meio de uma colega de universidade com quem se casa, mas continua “rebelde a qualquer hipocrisia”.21 Diante da insistência do TAP em apresentar a peça “católica”, Medeiros Cavalcanti adverte:




     




    A peça não é pró nem contra o catolicismo [...].




    Os católicos que se agitam na peça são seres dolorosamente humanos; fracassam em vários sentidos, inclusive o padre paralítico, cuja missão de sacerdote é frustrada em grande estilo por um suicídio. As personagens de Graham Greene – e não é só em O Living Room – vivem em permanente clima de sóbrio desespero. Faltam-lhe luz, orientação espiritual, direção para Deus. Como exemplo cristão, são os piores.22




     




    E, quanto ao autor, diz que se faz necessário tomar cuidado pois, embora seu cristianismo seja no fundo de boa qualidade, na aparência é amargo, irônico e pessimista; inclusive, atribui-se seu sucesso ao fato de ele transformar a religião em uma obscenidade.




    Em prefácio à edição brasileira de O Living Room, Peter Glenville a classifica como uma difícil e imprevista peça, não se encontrando similar dentro das convenções dramáticas em voga e, mesmo que se enquadre nas premissas da fé cristã, não a considera apologética: ela apresenta certos tipos de católicos em dilemas que eles mesmos traçam por sua própria culpa.23 Se, para muitos, Graham Greene provoca um problema de ordem espiritual; para Medeiros Cavalcanti, ele o reconduz a um de ordem estética:




     




    Não podemos restaurar a velha tragédia, mas dela podemos aproveitar a necessária dignidade. O Living Room fixa a necessidade de um teatro sóbrio, onde a interpretação seja menos dramática, inda que isto venha implicar, de início, num sentimento de desaprovação por parte de certo público inteiramente viciado pelas formas em uso. Irreverentemente, poderíamos dizer que a peça de Greene é uma tragédia de pijama. Dentro de cenas aparentemente contidas e simples, reporta uma reflexibilidade poderosa que aborrece o espectador comum, preguiçoso de pensar, mas inclina o espectador maduro à aprovação. A sua posição, como gênero, é deveras delicada. Não é em absoluto um melodrama, nem tampouco um dramalhão, mas poderia ser uma deliciosa comédia “inglesa”, bastando-lhe para isso um pouco o avanço em direção a um tom divertido do qual, aliás, se encontra a um passo.




    Como exemplo de direção, está perfeita. Eis aí o tipo de interpretação ideal, se bem que difícil. A um elenco ajustado como o do Teatro de Amadores de Pernambuco pode-se exigir a façanha. Sempre achei que o verdadeiro teatro [...] deve apelar para a linha da naturalidade. Enfadam-me, pela sua inconvicção ou capacidade de persuasão, os atores que representam com exagero de voz ou enfatuação de gestos.




     




    ........................................................................................................................................




     




    Dizem que Graham Greene se queixa da estreiteza mental de seu público, embora reconhecido que ele lhe dá lucro. Mais razão teria para se lamuriar no Recife, onde a sua peça tem encontrado um teatro quase vazio e ainda por cima indiferente. É surpreendente o modo apático como se recebe um espetáculo dessa natureza. Raras as pessoas que se mostram satisfeitas, já não digo com a peça, que tanto foge aos nossos habituais padrões “estéticos”, mas com o espetáculo, que é de excelente fatura.




    A habilidade de contenção de Hermilo Borba Filho que, em última análise, outra coisa não é senão capacidade de direção em alto grau – encontrou intérpretes ajustados para os diversos papéis do drama “católico” de Graham Greene.24




     




    A encenação de Hermilo Borba Filho é considerada excelente por Adeth Leite:




     




    Ele aproveitou os mínimos detalhes do drama, inclusive as “composições”, como aquele som característico da descarga do WC. Perfeita a adaptação do cenário de François Ganeau por Janice Lôbo de Oliveira, na execução de Alceu Esteves e Aluísio Santana.




     




    ........................................................................................................................................




     




    The Living Room é um trabalho que recomenda o elenco do TAP. Tem consistência e o visual está impregnado da atmosfera britânica, exigida pelo autor. Somente nas cenas finais, quando Tereza reage e vem fazer o seu dormitório no local onde antes morrera Rose, nos parece que o Padre James Browne (Joel Pontes) perdeu um pouco da magnífica interpretação que dá ao seu tipo, fugindo um pouco da linha que se traçou. Quanto ao mais, está tudo recomendável.25




     




    Também Ângelo de Agostini, além de captar a sobriedade visual do espetáculo, ressalta que Hermilo traça com habilidade a psicologia dos personagens; quanto à interpretação, o mesmo crítico diz que de tão alto nível é impossível destacar alguém. O equilíbrio é impecável, como se os personagens tivessem “encontrado nos elementos do TAP os intérpretes ideais”.26 Já Adeth Leite ressalta que Geninha Sá da Rosa Borges como Rosa está “soberba” na interpretação, que Teresa Farias Guye dá vigor excepcional a Marion Dennis e que Reinaldo de Oliveira apresenta-se “mais convincente como amante do que como homem de ciência” no papel de Miguel Dennis.27




     




     




    Assassinato a Domicílio




     




    O espetáculo é destinado ao Congresso de Professores Primários. Sua nova montagem, Assassinato a Domicílio, de Frederick Knott, em homenagem ao seu 19º aniversário, só estreia no dia 17 de abril, no mesmo Santa Isabel, sob a direção de Alfredo de Oliveira, que assim a comenta no programa do espetáculo:




     




    Dial M For Murder, peça de Frederick Knott que o TAP apresenta hoje ao público do Recife, comemorando os seus dezenove anos de luta em favor da dignificação da arte de representar, foi por diversas vezes recusada pelos principais empresários londrinos, até que um dia, televisionada pela famosa BBC de Londres, obteve ruidoso êxito.




    Logo depois Alexander Korda consegue os direitos para o cinema e, finalmente, Maurice Evans leva para Nova York a peça de Knott, que a essa altura fazia um verdadeiro sucesso no Teatro Westminster, em Londres, numa produção de James P. Sherwood.




    Não é preciso acrescentar que Dial M For Murder obteve em Nova York o mesmo triunfo conseguido em Londres, tendo desde então sido traduzida em vários idiomas e representada em diversos países.




    No Brasil ela foi apresentada brilhantemente pelo Teatro Brasileiro de Comédia, em São Paulo, sob a direção de Adolfo Celi, nesta mesma tradução de Raimundo Magalhães Júnior – Assassinato a Domicílio.




    Agora é chegada a vez do Recife, de apresentar a este público, sempre interessado do TAP, a primeira peça escrita pelo Frederick Knott, onde destacamos em toda sua estrutura, o chamado fator tempo teatral, que permite ao diretor criar as melhores situações de suspense.




     




    ........................................................................................................................................




     




    Esse original inglês recebeu no cinema a exata tradução de Disque M Para Matar e quem assistiu ao filme deve estar perfeitamente lembrado de que consiste todo o drama, no qual predomina a identificação do criminoso, permitindo que todos os demais personagens se choquem entre suposições e conjunturas as mais diversas, em obediência ao rigoroso planejamento, delineado pela inteligência de um autor arguto e hábil, que sabe conduzir, até à verdade o leitmotiv do seu original.




    Apesar de suspeitíssimo para comentar, realmente, por antecipação, posso garantir ao público do TAP que irá assistir a um espetáculo de categoria, onde tudo funciona bem, dentro desse mesmo clima com que são cuidadas todas as peças montadas pelo Teatro de Amadores de Pernambuco, desde o grande cenário até ao mínimo de uma contrarregra.




    Toda a dialogação da peça é de um fino e leve humor inglês, sem esquecer aquele suspense tão peculiar às peças de gênero policial, que obriga um trabalho mais atento do diretor do espetáculo, principalmente quando é preciso dosar, não só as suas naturais emoções, como a dos próprios intérpretes ao viverem dentro do clima que o original de Frederick Knott exige. Aí está portanto, para o julgamento final do público, mais uma peça do TAP, que levará fatalmente, o mais desinteressado espectador a pensar “mais alto” para viver, assim as emoções que o autor oferece, como se fora um perfeito jogo intelectual que se desenrola, numa completa receptividade, entre o público e os intérpretes.28
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        Assassinato a Domicílio,1960.




        Reinaldo de Oliveira; Adhelmar de Oliveira e Janice Lôbo de Oliveira.
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        Assassinato a Domicílio, 1960.




        Adhelmar de Oliveira; Alfredo de Oliveira; Reinaldo de Oliveira; José Maria Marques e Janice Lôbo de Oliveira.


      


    




     




     




    Em Assassinato a Domicílio, um marido traído elabora um plano para matar a mulher, obrigando um ex-colega de universidade (que pelo crime envereda) a executá-la por estrangulamento. A tentativa de homicídio é frustrada, pois a mulher, ao defender-se, acaba por assassinar seu algoz. Este fato modifica a estratégia do marido: rapidamente ele elabora provas para que a polícia suspeite que a sua esposa comete o crime para se livrar de supostas chantagens do criminoso. A mulher é condenada à morte e nem sequer uma apelação pode salvá-la da execução iminente. Todavia, seu amante e o inspetor policial, investigando em profundidade o caso, conseguem revelar a verdade.




    Ângelo de Agostini considera o texto característico do teatro inglês que, por sua trama complexa e de fértil imaginação, cria momentos empolgantes ao espectador: “Frederick Knott usa e abusa de brincar com os nervos do espectador, contando a sua história que mais parece um jogo de palavras cruzadas do que outra coisa qualquer. E o que é mais curioso é que a peça em momento algum enfastia ou se torna menos interessante”.29 Medeiros Cavalcanti reafirma este “caráter” de jogo da peça e comenta: “A peça de Knott (Dial M For Murder, no original) é um jogo cerebral bem mais complexo que Está lá fora um Inspetor, de Priestley. O primeiro ato, admiravelmente bem construído, é uma preparação ascensional em tensão para o crime que se consuma no segundo, fazendo porém do criminoso a vítima e vice-versa, o que vem a alterar completamente o puzzle armado com tanto labor e inteligência daninha pelo criminoso intelectual da peça – Tony Wendice. O terceiro ato vive do duelo de inteligência entre o autor intelectual da trama e a polícia, representada no inspetor Hubbard”.30




    O diretor Alfredo de Oliveira (1914-1979) inicia-se no teatro por meio do Grupo Gente Nossa, onde se revela como ator. Mais tarde, no Teatro de Amadores, participa de vários espetáculos, também como intérprete. Seu último trabalho no grupo é o espetáculo A Casta Suzana, em 1970. Além de ator, é professor do Curso de Teatro da então Universidade do Recife, ministrando a cadeira de “Caracterização”. Em 1960, com Hermilo Borba Filho, funda o Teatro de Arena, uma das tentativas de teatro profissional no Recife. Dedica-se por muito tempo à televisão, sendo superintendente da TV Jornal do Commercio. Também funda um grupo de teatro destinado ao público infantil. Dirige peças em Maceió, Salvador, Natal, João Pessoa e Recife, e produz espetáculos nacionais e estrangeiros que vêm a Pernambuco. Por longo tempo é diretor do Teatro de Santa Isabel e, na segunda administração do Prefeito Augusto Lucena, é secretário de Educação do Município. Além de dirigir para o TAP Assassinato a Domicílio, dirige posteriormente, em 1969, a estreia nacional de Odorico, o Bem Amado, de Dias Gomes.




    Ângelo de Agostini considera a encenação de Alfredo um trabalho muito feliz, pelas marcas vigorosas que dão “ritmo e ação adequadas à espécie de peça que era levada”.31 Medeiros Cavalcanti vê na direção uma grande virtude: “a de conservar o espetáculo dentro de uma linha de discrição que acompanha todo o desenvolvimento impassível das duas lógicas; a do criminoso e a da polícia”.32




    Um destaque especial é dado à luz de Reinaldo de Oliveira, responsável pelos bons efeitos da peça, bem como ao som de Aldemar Paiva, que sublinha várias cenas importantes. O elenco é analisado por Medeiros Cavalcanti:




     




    O casal Reinaldo–Janice de Oliveira criou dois bons papéis, sempre naturais e simples, isentos de dramaticidades incompatíveis com o espírito da peça. Devemos salientar as dificuldades do papel de Janice para compreendermos algumas pequenas “evasões” do tipo.




    Não podemos elogiar a representação de José Maria Marques, que se portou extremamente afetado, como se quisesse recordar à plateia a sua performance em Onde Canta o Sabiá. De fato, a cada momento, tínhamos a impressão de que ali estava redivivo o Hernani da comédia de Gastão Tojeiro, não obstante impressionou bem nas cenas do terceiro ato.




    A grande surpresa foi Aldemar Paiva. O antigo “primeiro ator romântico das Alagoas” encarnou um capitão Lesgate tão aceitável que está a merecer uma recomendação para o Samuel de revelação do ano. Adhelmar de Oliveira compôs muito bem o tipo do inspetor Hubbard, eficiente e obstinado.33




     




    Para Ângelo de Agostini, mesmo que o elenco mereça no todo seu elogio, aponta um senão: “a já conhecida má dicção de Adhelmar de Oliveira andou prejudicando um pouco o rendimento do ‘melhor de 1959’”.34 Porém, Zilde Maranhão não encontra “falha em nenhum deles. Não há, sequer, um leve indício de afetação em seus gestos ou fala” e acrescenta:




     




    O final é soberbo. Inesquecível. Fundamentalmente teatro.




    E eu lhes pergunto, agora:




    - São ou não uns pestes de bons esses “loucos” do TAP? ...35




     




    Valdemar de Oliveira registra no Jornal do Commercio o bom nível do espetáculo, que mais uma vez condiz com a produção tapiana, com a categoria impressa às apresentações dos Amadores: “religiosa obediência ao texto, esmero na montagem, escrúpulo na interpretação, equilíbrio dos valores essenciais a uma representação teatral, fidelidade a uma tradição artística que é, já, um patrimônio cultural de Pernambuco. Pois o que há de importar sempre, abstraída de circunstâncias outras, é a qualidade do espetáculo, isto é, sua altitude artística. Disso, não se afasta o Teatro de Amadores de Pernambuco, como se não afastam os grupos amadoristas de definidas responsabilidades que atuam no Recife”.36




    Em fins de 1954, o Teatro Brasileiro de Comédia encena esta mesma peça. Miroel Silveira, em crítica à montagem, lamenta que o TBC apele, por motivos econômicos, à violência policial de Assassinato a Domicílio, dourando cuidadosamente a encenação que, para ele, indicia decadência por seu “desprezo a essência e o rebuscamento da forma”.37 Mas o crítico tem outra preocupação: nas peças de Knott seus heróis matam pelo curioso e divertido jogo de inteligência, sendo seu teatro, portanto, “deliquescente, infeliz, alheio às grandes esperanças espirituais e materiais que fazem vibrar a humanidade”.38 No Recife, essas preocupações passam despercebidas.




     




     




    O Tempo e os Conways




     




    Em 3 de agosto de 1960, o Teatro de Amadores de Pernambuco estreia uma nova peça no Teatro de Santa Isabel: O Tempo e os Conways (Time and the Conways), de J. B. Priestley, autor já encenado pelo grupo, e com sucesso: Esquina Perigosa e Está lá fora um Inspetor, sob a direção de Ziembinski e Valdemar de Oliveira, respectivamente.




    A peça inicia-se em uma noite de outono de 1919, no aniversário de 21 anos de Kay Conway, uma jovem aspirante a escritora. Nesta ocasião, encontram-se reunidos a Srª Conway e os seus demais filhos, Alan, Madge, Robin, Hazel e Carol, além de alguns amigos mais chegados. Neste primeiro ato, todos festejam alegremente o aniversário de Kay, que é a segunda irmã mais nova da família. No segundo ato, 20 anos se passam. A família é a mesma, só que se amesquinha violentamente, pois todos os seus membros fracassam na vida e no amor. No terceiro ato, volta-se ao aniversário de Kay, há 20 anos. Retorna-se ao estado de alegria e harmonia do primeiro ato, com exceção de Kay. A antecipação do futuro dá-se a partir de uma breve intuição da moça no dia do seu aniversário. No último ato, ao voltar para o presente (1919), a aniversariante, que já não é mais a mesma, vê com clareza a ação corrosiva do tempo na vida das pessoas: Alan continua no mesmo emprego e ainda sem nenhuma pretensão; Robin se casa com Joan e, infeliz, torna-se alcoólatra; Carol – que quer ser atriz – morre ainda jovem; Hazel casa-se com Ernest; Madge alcança renome como professora, e Kay torna-se uma jornalista que escreve de quando em quando uma novela. O Tempo e os Conways é uma peça que fala dos sonhos desfeitos.
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        O Tempo e os Conways, 1960.




        Geninha Sá da Rosa Borges; Janice Lôbo de Oliveira; Diná Rosa Borges de Oliveira; Josefina de Aguiar Navarro e Otávio da Rosa Borges.
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        O Tempo e os Conways, 1960.




        Reinaldo de Oliveira e Geninha Sá da Rosa Borges.


      


    




     




     




    Daniel Rocha, que traduz Time and the Conways para o português, vê em Priestley a presença marcante de uma ideia capital: a preocupação com o destino do ser humano, que ele analisa fundamente em todos os seus conflitos.




    Em relação à peça O Tempo e os Conways, o leitor ou espectador “se sente arrebatado pela luta daquele punhado de destinos, em busca da concretização de seus sonhos de amor e de grandeza. E no 3º ato surge palpitante de humanidade essa ‘dramática ironia’ de que nos fala o autor, quando o público, que já conhece o destino de cada um dos personagens, nada pode fazer para evitar a desilusão que aguarda a cada um deles”.39 Quanto à estrutura da peça, o autor contraria regras da escritura dramática, revela ao público o desfecho da peça, inverte a ordem de apresentação dos atos: o que é o 3º ato é apresentado como o 2º, e no 3º ato ele continua a ação deixada em suspenso no final do 1º ato. A peça é escrita em 1937, sob a influência da teoria sobre o tempo de J. W Dunne, segundo a qual




     




    [...] cada um de nós compõe-se de uma série de observadores em séries correspondentes de tempo. Somente como “observador um” podemos dizer que morremos, pois os observadores subsequentes são imortais [...]. No sonho, quando, já não desempenhamos funções de “observador um”, o “observador dois” tem uma intuição dos acontecimentos que aguardam o “observador um” que se move no “tempo um”. Deste modo, no sonho o “observador dois” muitas vezes focaliza fatos que pertencem ao passado ou ao futuro do “observador um”, e como esse “observador dois” tem uma visão tetradimensional completamente distinta da do “observador um”, nossas experiências do sonho são surpreendentemente diferentes das da vigília.40




     




    O Tempo e os Conways, encenada pelo O Tablado em 1957, é mais uma peça que encanta o diretor do TAP, em suas andanças pelo Sul, aguardando a melhor oportunidade para trazê-la à cena do Teatro de Amadores. No dia da estreia, Valdemar de Oliveira, no seu “A Propósito”, anuncia que fazem parte do elenco três novos elementos: Zodja Pereira, Dinara Gouveia e Jomir Austregésilo. Fato necessário para o equilíbrio da representação. Embora ressaltando que, no grupo, o esforço e a responsabilidade de todos é o que garante sua sobrevivência e estima, Valdemar de Oliveira destaca, nesta montagem, dois de seus componentes:




     




    À Janice de Oliveira se vai dever grande parte do sucesso que, estou certo, alcançará a montagem de O Tempo e os Conways: não só é sua a concepção pormenorizada do cenário como seus são os figurinos de época [...]. Não somente traçou os croquis dos trajes femininos como também pegou a agulha e a linha, compondo, em poucos dias, todo o guarda-roupa do conjunto. Também a Janice se deve a decoração do cenário, pertences, adereços, ornamentos, escolha do mobiliário, etc. Foi o meu braço direito na montagem da peça. O esquerdo (eu sou ambidestro) coube a Reinaldo, que se encarregou dos efeitos de luz e som.41




     




    Para uma montagem bastante apurada, se bem que realizada em pouco tempo, com uma reconstituição de época impecável, um público indiferente. Entre palco e plateia, um abismo. Medeiros Cavalcanti anota:




     




    Procuro ouvir opiniões. Uns não gostam, mas não dizem por quê. Simplesmente, não gostam. Desconfio que são os impenitentes frequentadores de comédia e revistas musicais. Outros não entendem: esses são os mais graves. Outros estavam cultamente informados sobre a peça de Priestley e se permitem afirmar que “nada encontram nela”. Ficam surdos à desesperada beleza daquele contraste entre o 1º e o 2º atos e à chocante volta de tempo, realizada no 3º ato, quando somente nós podemos perceber o desespero de Kay.




    Não posso aconselhar o TAP a desistir de sua linha, mas posso dizer, melancolicamente, que não temos público para peças desse tipo. O Recife está cada vez menos intelectual, cada vez menos artístico, cada vez menos digno de sua posição no quadro das capitais brasileiras.42




     




    Ainda mais decepcionado, comenta: “Gosta-se de um espetáculo superficial. Nada que seja sério. Alegam que a vida já está tão triste e difícil que não é agradável ir-se ao teatro para sofrer emoções. É uma boa desculpa para esconder o primarismo que viceja na cabecita dura”.43 Também Isnar de Moura surpreende-se com o Santa Isabel quase vazio, “entregue às moscas”: “Não, indiscutivelmente, não compreendo essa gente do Recife. E não posso deixar de confessá-lo. Embora o meu querido professor Valdemar de Oliveira já me tenha ensinado tantas vezes que coisas assim não se dizem. Como, porém, estou feliz por elogiar a escolha e a direção da peça, não faz mal contrariar-lhe a opinião, expressando meu desgosto por um comportamento da cidade tão pouco refinado e de bom gosto”.44
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        O Tempo e os Conways, 1960.




        Janice Lôbo de Oliveira.
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        O Tempo e os Conways, 1960.




        Diná Rosa Borges de Oliveira.
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        O Tempo e os Conways, 1960.




        Reinaldo de Oliveira.


      


    




     




     




    Joel Pontes, analisando a direção de Valdemar de Oliveira, não lhe tece elogios. Constata que “com destaques tão variados [...] o espetáculo perdeu o ritmo ideal”, a luz entra sempre atrasada na estreia, o elenco não está em seus melhores dias. Ressalta apenas o cenário, a contrarregra e os figurinos como os mais afinados. Sobretudo a contrarregragem de Cremilda Ebla que, para recolocar “os numerosos objetos e móveis para o terceiro ato, deve ter sido coisa de cinema”, e os figurinos que marcam “distância entre a plateia e a felicidade dos Conways, no exagero com que a moda antiga foi aproveitada e marcaram proximidade, pelos modelos sóbrios do tempo mais recente”.45 Já Medeiros Cavalcanti define a direção como “cuidadosa e brilhante”. Restrição e elogio: “Eu lhe daria um defeito: arrasta por demais a peça, mas há momentos em que o ritmo lento me parece extremamente saboroso. Assim, fico na dúvida se é um defeito ou uma necessidade. Acho que o mais difícil foi conseguido: a mutação de atmosfera do primeiro para o segundo ato. O salto de 19 anos é sentido em tudo: no cenário, nas maneiras, nos figurinos, nas pessoas. Sente-se o escoar do tempo e mais do que isso, a extrema angústia que é observar o estrago que o tempo faz às pessoas, não apenas físico, mas sobretudo moral. Marcas excelentes, discretas”.46




    Para Zilde Maranhão, que não gosta da peça de Priestley, parecendo-lhe ainda por cima sem maior importância, e fora o cenário e as interpretações, a direção de Valdemar de Oliveira é decepcionante: “mostrando-se estática, tornou a peça cansativa e, até irritante”. Vê no espetáculo certo “distanciamento”: “Mesmo a ‘alegria’ da festa de aniversário de Kay era visivelmente falsa. Pois teria que chocar o público, com relação ao segundo ato, e não o fez. Os esforços do elenco não puderam superar essa impressão, nem sequer disfarçar. A ‘alegria’, que se pretendeu emprestar ao acontecimento, lá ficou pelo palco. Não veio à plateia. Não nos deu – pelo menos a mim – nenhuma emotividade de alegria”.47 Joel Pontes assim analisa a interpretação do elenco de O Tempo e os Conways:




     




    Dos dez atores desta peça, apenas um escapa ao problema de tempo normal de um espetáculo, representar dois momentos das vidas dos personagens. O ator tem que se colocar em 1919, como um Conway feliz e depois em 1938 ou 39, como um Conway comido pela vida – le temps mange la vie... diz [Charles] Baudelaire. Para ser mais minucioso e preciso, ainda há uma terceira posição para Kay e Alan. Justamente nela está o fundamento poético da peça, ou filosófico, se quiserem [...].




    Então, temos o ator na posição A: ele representa um personagem de vinte anos, digamos. Em seguida, temos a posição B: representa o mesmo personagem aos quarenta. O tempo cresceu e se fortificou sobre ele, pesando cada vez mais pelo amontoado de frustrações. Representar A e B é muito mais difícil do que criar dois papéis distintos. No nosso caso a situação é ainda mais complexa, porque há um retorno: A e B e novamente A correspondendo aos três atos. O resultado prático desta colocação, no espetáculo do Teatro de Amadores, foi que os atores nem sempre conseguiram o mesmo rendimento. Alguns, bons de início, caíram de produção no parêntese que é o segundo ato; outros justamente aí mostraram suas melhores qualidades.48




     




    Medeiros Cavalcanti prefere comentar o trabalho de cada um:




     




    Reinaldo não está feliz no Alan. Parece deslocado. Não teria apreendido o papel. No segundo ato, empreende visível esforço para parecer demudado. Um bom ator, contudo, sóbrio, excelente nas cenas de humor da charada. Outro que não me pareceu absolutamente adequado ao tipo que imaginei é Adhelmar de Oliveira no Ernest. Mas claro que está excelente no 2º ato quando domina o ambiente com o seu desdém e autossuficiência. Dinara Gouveia fez uma Hazel encantadora, mas sua voz ainda apresenta quedas bruscas na inflexão. Surpreendente Janice de Oliveira, sobretudo no 2º ato quando toma a cena, impressionando. Zodja está ótima na garota Carol, de vida breve. De fato, ela dá a impressão que o texto exige, de que é a melhor de todas, a mais bondosa, a mais generosa e alegre. D. Diná tem um instante maravilhoso no 2º ato, ao evocar o túmulo de Carol e as coisas que ela dizia, quando viva. Esta cena é talvez a mais emocionante de toda a peça e decorre num clima de grande ajustamento entre todas, podendo ser considerada perfeita. No mais, criou com muita felicidade a Sra. Conway, eternamente presa ao Robin, um pouco ingênua, o que se acentua com o passar dos anos. Geninha defende com facilidade o papel principal (Kay afinal de contas é o pivot do drama). Mas não creio que tenha dado tudo de si. Há momentos em que ela me pareceu soberba. Josefina não é absolutamente a Joan que idealizei lendo e relendo a peça. Há qualquer coisa nela que destoa. Mas isso é uma impressão pessoal. Como atriz ela se porta inteligentemente e no 2º ato dá bastante vida à amargura de Joan. Otávio fez um discreto papel no Geraldo e Jomir Austregésilo, estreante, como Dinara e Zodja, conduz com firmeza o seu Robin.49




     




    Geninha Sá da Rosa Borges como Kay leva Zilde Maranhão, “por questão de justiça”, a afirmar sua alegria de revê-la no palco do Teatro de Santa Isabel. Um close:




     




    Linda e fantástica eloquência artística. Fascinação de emotividade satisfazendo, plenamente, o mais exigente e esperto observador da arte cênica. Superioridade, sem dúvida, de inteligência e humanidade que se aliam à causa do sentimento do ser, não uma ficção, mas uma verdade na sua graça interpretativa. Kay resultou, forçosamente, a base das atenções do público. Na voz meiga, ao sonhar. Na expressão de pânico; na previsão do que haveria de vir para os Conways. Kay foi o crédito não movediço da intenção da peça. Até nos constrangimentos, ela foi soberbamente perfeita, mesmo com a direção estática de Valdemar de Oliveira. Em Kay não houve, por assim dizer, nem desarticulação nem vacilação. Quantas vezes as falhas de direção não ficaram esquecidas, em mim, pela beleza da vivência dessa figura, centro do enredo idealizado por Priestley. (E não fosse um valor como o de Geninha, Kay poderia ter se tornado ridícula). Matizou os pensamentos de cada um de nós. A mim, deu-me objetivo a conceber clima construindo algo da vida.50




     




    Há uma pequena pausa na temporada, depois de suas primeiras apresentações; em seguida, o TAP anuncia para o domingo, dia 21 de agosto, a sua volta. Medeiros Cavalcanti comenta: “volta de teimosia, porque as casas foram fraquíssimas. É possível que agora, depois da temporada passada, algum público se interesse em ver o belo espetáculo do TAP. Mas, como já disse, o Recife está perdendo plateia para espetáculos do gênero...”.51 Mas o crítico fica de “peito lavado” quando recebe de uma leitora uma carta contando-lhe de sua ida à peça e que, ao assisti-la, “sofreu”. Medeiros Cavalcanti manifesta sua satisfação de encontrar no Recife, afinal, alguém de sensibilidade capaz de se reconhecer na obra de Priestley:




     




    É preciso entender o drama da peça. E entender, no caso, quer dizer viver, transportar para si ou de si para o palco aquela angústia de ver uma família projetada vinte anos adiante de si, e reconhecer corajosamente que daqueles personagens temos nós um pouco, na nossa vida diária.




    O nosso mundo materialista, preocupado em ganhar dinheiro, em fazer sucesso, em passar por cima das manchetes dos jornais, esse mundo não pode apreciar Priestley. O Teatro de Amadores de Pernambuco joga pérolas aos porcos.52




     




     




    Balanço/1960




     




    O movimento teatral recifense é intenso no ano de 1960. O cronista Medeiros Cavalcanti registra já no mês de janeiro cinco teatros funcionando regularmente (e, além destes, os dois teatros da Festa da Jaqueira, cujas condições não pode auferir); espetáculos dos mais variados gêneros e níveis, desde o balé até o vaudevile; uma boa frequência de público, e ainda a perspectiva de inauguração de um novo teatro no centro da cidade, prevista para o início do ano: “Estamos progredindo. A trancos e barrancos, dando um passo e retrocedendo um e meio, mas estamos...”.53




    O novo espaço que surge é o Teatro de Arena, na av. Conde da Boa Vista, 629, térreo, inaugurando boas novidades: ar condicionado, café gratuito nos intervalos, repertório diversificado, elenco respeitável sob a direção de Hermilo Borba Filho, Graça Mello e Alfredo de Oliveira. A estreia do novo teatro dá-se em 13 de maio, com a peça Marido Magro, Mulher Chata, de Augusto Boal, direção de Hermilo Borba Filho, alcançando enorme sucesso tanto do ponto de vida artístico quanto social. Valdemar de Oliveira assim se refere ao novo teatro:




     




    O Teatro de Arena é a novidade mais simpática da cidade. Tudo ali é, com efeito, simpático: acolhedor o ambiente, onde a intimidade se faz logo, essa intimidade natural aos pequenos grupos humanos que desfrutam, em dado momento, os mesmos prazeres; agradável. O espetáculo, de que não se pode (nem deve) exigir grandes altitudes artísticas, mas que diverte generosamente; suportáveis os intervalos, quer se fique na sala, gozando a fresca temperatura artificial ou se venha para o terraço, a fumar um cigarro ou entreter uma palestra, sem acotovelamentos. [...] o resultado é positivo: saí e satisfeito, com vontade de recomendar a toda gente o espetáculo. Uma visita ao Teatro de Arena deve tornar-se uma obrigação social. No Recife, é um prazer artístico para quem gosta de teatro.54




     




    Outro fato marcante no cenário teatral de 1960 é o surgimento do Teatro Popular do Nordeste (TPN), como resultado de um trabalho desenvolvido por Hermilo Borba Filho com ex-integrantes do Teatro do Estudante de Pernambuco (TEP): Ariano Suassuna, Gastão de Holanda, José de Moraes Pinho e o músico Lourenço Barbosa, o Capiba. Constam ainda como sócios fundadores do grupo o dramaturgo José Carlos Cavalcanti Borges, a atriz Leda Alves e o dramaturgo Aldomar Conrado, sendo os dois últimos alunos do Curso de Teatro da Universidade do Recife, naquele momento. Nas palavras de Valdemar de Oliveira, o novo grupo representa “uma nova fase de profissionalismo teatral no Recife [...] e, no mínimo, ditará o rumo certo ao dispersivo esforço em que se têm esterilizado, nestes últimos tempos, os diversos conjuntos entregues à dura tarefa de manter um teatro profissional, em nossa cidade”.55




    A peça de estreia, A Pena e a Lei, de Ariano Suassuna, sob a direção de Hermilo Borba Filho, a 2 de fevereiro, no Teatro do Parque, é saudada pelos críticos e pelo público como mais um momento importante e expressivo do teatro pernambucano, apresentando, inclusive, inovações cênicas do encenador que não passam despercebidas. Uma consagração: para o autor, para o diretor e para o novo grupo, que imprime harmonia ao espetáculo. Valdemar de Oliveira comenta:




     




    Excelente espetáculo o de estreia do Teatro Popular do Nordeste, no Parque. Hermilo Borba Filho fez algo de novo com o original de Ariano Suassuna – A Pena e a Lei, que a isso já se prestava: o tom de farsa, desta vez, traz o traço inédito de virem, os personagens, no 1º ato, um “mamulengo”, mostrando-se no 2º ato, em parte “materializados” e, no 3º, já humanizados (ou desumanizados?). Esse esquema cênico abriu largos horizontes à vivência da peça, dando oportunidade a efeitos invulgares, alguns deles, dando em cheio sobre o espírito da plateia. Na montagem, funcionou bem um trabalho de equipe, na interpretação, o nítido recorte dos personagens ofereceu, à maioria do elenco, possibilidades de rendimento que foram amplamente aproveitadas.56




     




    Ainda em 1960, outros acontecimentos marcam a movimentação teatral na cidade: a criação do Teatro da Universidade Rural de Pernambuco, encenando A Represa, de Aristóteles Soares, sob a direção de Luiz Mendonça (1931-1995),57 que vem a ser a principal liderança do Teatro de Cultura Popular (TCP), do Movimento de Cultura Popular (MCP); a exposição retrospectiva do Teatro de Amadores de Pernambuco, em comemoração ao seu 19º aniversário; a criação da Cia. Marijôse–Ana Selva que estreia com a peça de Eugène Ionesco, Jacques ou A Submissão, e a intensa atividade do Curso de Teatro da Escola de Belas Artes, que encerra o ano com a montagem de Os Mexericos das Mulheres, de Carlo Goldoni, direção de Tulio Carella. Merece registro especial a permanente atuação do Teatro de Arena, que encena de maio a novembro cinco peças: Marido Magro, Mulher Chata, de Augusto Boal; Três Anjos sem Asas, de Albert Husson; Canção dentro do Pão, de Raimundo Magalhães Júnior; Leito Nupcial, de Jan de Hartog, e Eles não Usam Black-Tie, de Gianfrancesco Guarnieri. O TPN apresenta apenas dois espetáculos: A Pena e a Lei, de Ariano Suassuna, e A Mandrágora, de Nicolau Maquiavel. Sem esquecer os espetáculos do TAP: Assassinato a Domicílio e O Tempo e os Conways.




    Osman Lins faz um balanço do ano teatral de 1960 em artigo, no qual afirma que o TPN, ainda que inicie auspiciosamente suas atividades com a peça de Suassuna, ao voltar-se para Maquiavel, “desagradou ao público não obstante a sua licenciosidade, o que devorou todo o lucro obtido com os três ótimos atos de Ariano. Então, prudentemente, recolheu-se à sombra, à espera de melhores dias”. Para ele, o Teatro de Arena apresenta peças sem importância artístico-cultural (escreve o artigo, em início de novembro, antes da estreia de Eles não Usam Black-tie, pelo Arena), “num plano de franca mediocridade”, mas pondera: “Lembremos em seu favor, que a qualidade das representações tem sido muito boa, atraindo um público certo e que parece estar crescendo”. Osman Lins, se chega a compreender o Arena – olho no texto, outro na caixa –, considera injustificável o repertório dos grupos amadores.




    Começando pelo TUP que, pelo menos há três anos, vem sendo dirigido por Graça Mello, “pessoa com grandes virtudes [...] mas a meu ver sem espírito universitário”. Os universitários têm levado à cena textos desimportantes, de certa maneira respaldados pelo cinema americano, tipo Weekend, de Noel Coward, ou A Morte do Caixeiro-Viajante, de Arthur Miller, assinala o autor de O Visitante. O diretor Graça Mello chega a programar, para o exame final do Curso de Formação do Ator da Escola de Belas Artes, uma peça como Os Fantasmas, de Guilherme Figueiredo. Elogia o Teatro do SESC, dirigido por Clênio Wanderley, que encena com operários A Aululária, de Plauto, dando uma lição ao Teatro Universitário de Pernambuco, que deveria preocupar-se com “peças cumes, familiarizando o público com grandes nomes do teatro, Calderón de la Barca, Molière, Goldoni, Ibsen, O’Neill. Ou peças nacionais como as de Arthur Azevedo e Martins Pena, que continuam inéditas em Pernambuco”, devendo-se montá-las em praça pública e em cinemas de arrabaldes. No que diz respeito aos autores pernambucanos, estes não são representados, embora o impulso inicial do TPN de “insurgir-se contra isto” seja dado. E que não se esqueça o empenho do Teatro Adolescente do Recife, onde Clênio Wanderley dirige Ariano Suassuna e Aldomar Conrado. E conclui suas reflexões pousando seu olhar sobre o TAP:




     




    No que concerne a esta aversão pelos autores da terra, tornou-se proverbial a atitude do Teatro de Amadores de Pernambuco, conjunto sobre o qual se pode com justiça, dizer muitas coisas boas e muitas coisas ruins. Entre estas últimas, seu absoluto desconhecimento do papel que cabe, numa comunidade, a um teatro de amadores. Há, nos componentes do TAP, que, por sinal, pertencem quase todos a uma mesma família, a obsessão de ver a casa cheia e de ter sempre, conquanto amadores convictos, um gordo saldo nos bancos, prova concreta de que sua atividade artística não está sendo vã. Claro que a primeira consequência dessa mentalidade, são as concessões na seleção do repertório, recaindo esta com frequência, em peças que já obtiveram êxito no Rio ou em São Paulo. Exemplos recentes: O Panorama Visto da Ponte, Assassinato a Domicílio... E quando optam por um original brasileiro, é para nos servir Onde Canta o Sabiá, de Gastão Tojeiro, comédia que Hermilo Borba Filho ressuscitou e modificou a seu talento. Quanto aos pernambucanos que escrevem para o teatro, Ariano Suassuna, José Carlos Cavalcanti Borges, o próprio Hermilo Borba Filho que já dirigiu duas ou três peças para o TAP, José de Moraes Pinho, Aristóteles Soares, Sylvio Rabello, Aldomar Conrado e Isaac Gondim Filho, para citar apenas os mais importantes – quase todos já encenados fora do Estado jamais existiram para o Teatro de Amadores de Pernambuco. Salvo, se não me falha a memória, Aristóteles Soares, isto há muitos anos. E o Sr. Graça Mello, que embora não seja pernambucano, aqui se radicou e tem também hélas, suas veleidades literárias.58




     




    Valdemar de Oliveira responde-lhe em um “A Propósito”:




     




    O que mais lhe dói é a aversão dos amadores, em geral, pelos autores pernambucanos. Omitindo o seu nome – a única falha do seu artigo – cita uma porção deles, dos quais poderíamos anotar quase trinta peças já encenadas, precisamente por amadores, no Recife. Quem quiser contar, conte. Dá isso. Mas, o teiró do Sr. Osman Lins é com o Teatro de Amadores de Pernambuco. Acusa-o de concessões (pelo visto criminosas) na seleção do repertório, onde já figuram nomes como os de Molière, García Lorca, Andreyev, Kaiser, Pagnol, O’Neill, Roblès, Pirandello, Arthur Miller, Graham Greene, Priestley, Nelson Rodrigues; diz que os seus componentes sofrem “a obsessão de ver a casa cheia (com efeito, temos retirado peças, do cartaz, com elas cheias) e de ter sempre, conquanto amadores convictos, um gordo saldo nos bancos” – o que não estranha a quem deseja possuir sua sede própria; acrescenta, com delicada ironia, ser essa a “prova concreta de que a sua atividade artística não está sendo vã”. E acusa-o, solenemente, de absoluto desconhecimento do papel que cabe, numa comunidade, a um teatro de amadores.




    O preço cobrado pelo Sr. Osman Lins, o TAP já o tem pago – e muitos ainda pagará – a outros autores pernambucanos ainda não incluídos em seu repertório. Acontece, apenas, que o TAP, sempre mediante aprovação prévia de todo o elenco escolhido, encena as peças que, por essa ou aquela razão, lhe convém e não aquelas que outros entendem, por motivos particulares, lhe convierem. Se o Sr. Osman Lins (para utilizar a expressão sua) não teve vez, ainda nos palcos de Pernambuco, a culpa não seria, apenas do TAP, mas de todos os outros conjuntos (até profissionais como o TPN e o Arena) que ele inclui no mesmo libelo. Por mim, não estou disposto a sofrer passivamente os seus agravos, mas, me sinto desorientado em responder-lhe porque não sei qual é, a seu ver, o papel que cabe, numa comunidade, a um teatro de amadores. Espero que ele me diga.59




     




    Em 1960, quando da estreia de Assassinato a Domicílio, a Associação dos Cronistas Teatrais de Pernambuco entrega o Prêmio Samuel Campêlo aos melhores de 1959: Melhor Espetáculo: O Living Room, pelo TAP; Melhor Espetáculo de Cia. Visitante: Maria Stuart, pela Cia. Cacilda Becker; Melhor Autor Pernambucano: Ariano Suassuna, com a peça O Santo e a Porca; Melhor Diretor: Hermilo Borba Filho, pela direção de O Living Room; Melhor Cenógrafo: Valdemar de Oliveira, pelo cenário de Panorama Visto da Ponte; Melhor Intérprete Masculino: Adhelmar de Oliveira, no papel de Eddie Carbone, na peça Panorama Visto da Ponte; Melhor Intérprete Feminina: Geninha Sá da Rosa Borges, como Rosa, na peça O Living Room; Revelação Masculina: Renato Melo, no papel de Vizinho, de A Morte do Caixeiro-Viajante, de Arthur Miller, montagem do TUP.




    Invicto, o TAP leva cinco prêmios entre os melhores de 1959, a despeito da ausência dos autores nacionais em seu repertório.




     




     




    Excursão a Estados vizinhos/1961




     




    No início de janeiro de 1961, o Teatro de Amadores de Pernambuco empreende diversas excursões: Salvador, Aracaju, Maceió e João Pessoa. A peça apresentada é Onde Canta o Sabiá, de Gastão Tojeiro. À Paraíba leva também Esta lá fora um Inspetor, de J. B. Priestley. Uma crônica publicada no jornal A Tarde, de Salvador, transcrita em um “A Propósito” de Valdemar de Oliveira, dá a medida da estima que o grupo ainda desfruta:




     




    Poder-se-ia talvez dizer que o TAP é como o vinho: quanto mais velho melhor. Mas a comparação não se ajusta bem à realidade. Porque se vale para a instituição, já entrada em anos, não diz o que o TAP representa de renovação de valores, numa felicíssima combinação que é de todos os novos e veteranos artistas.




     




    ........................................................................................................................................




     




    Quanto à peça – poderíamos resumir numa frase: Onde Canta o Sabiá é revivida assim, em traços caricaturais, valorizou-se dez vezes. Que estopada não seria assistir-se à encenação dessa comédia quarentona, por um grupo inexperiente que entendesse de levá-la como “peça de hoje”. E, no entanto, que delícia de comédia musicada nos saiu esta facécia de Tojeiro [...]. A música, o ritmo a lembrar os pastelões do cinema mudo, os trajes, a música, a caricatura, tudo ali é engenho e arte a redourar velhos brasões que o tempo estragara.60




     




     




    À Margem da Vida




     




    A 17 de março de 1961, no Teatro de Santa Isabel, a Associação dos Cronistas Teatrais de Pernambuco faz a entrega solene do Prêmio Samuel Campêlo aos melhores do teatro em 196061 e, encerrando a festa, o Teatro de Amadores de Pernambuco apresenta-se com a remontagem de Onde Canta o Sabiá, de Gastão Tojeiro, que Hermilo Borba Filho encena para o grupo, em 1958. Agora, esse mesmo diretor assina a nova montagem do TAP, que estreia a 7 de junho, no Santa Isabel: À Margem da Vida (The Glass Menagerie), de Tennessee Williams.




    Um dos mais importantes dramaturgos norte-americanos, Tennessee Williams (1914-1982) tem suas principais peças representadas nos palcos dos Estados Unidos, da Europa e da América Latina: The Glass Menagerie (À Margem da Vida); Streetcar Named Desire (Um Bonde Chamado Desejo), Cat on a Hot Tin Roof (Gata em Teto de Zinco Quente) e The Rose Tattoo (A Rosa Tatuada). Com essas peças, Williams alcança grande notoriedade e dá novo impulso à dramaturgia norte-americana, podendo figurar ao lado não só de seus compatriotas O’Neill, Thornton Wilder ou Arthur Miller, como ao lado de Bertolt Brecht, Samuel Beckett e Jean Genet. Inúmeras de suas peças são transformadas em filmes, inclusive The Glass Menagerie, dirigida em 1950 por Irving Rapper e, em 1987, por Paul Newman.




    À Margem da Vida é uma peça construída a partir das lembranças de Tom (o Narrador), um filho que abandona uma mãe dominadora (Amanda Wingfield) e uma irmã (Laura), de extrema fragilidade. São momentos de uma história de família evocados por Tom, de forma poética, em que recursos não realistas são utilizados com o propósito de realçarem a reconstituição daqueles fragmentos de vida recordados. Tom é um poeta do desconhecido, cuja sabedoria é olhar para trás, depois de passar alguns anos na Marinha Mercante. Ora afetuoso e preocupado; ora amargo, egoísta e agressivo com a mãe e a irmã, Tom acaba abandonando-as. Porém, não as esquece. Amanda, presa ao passado, não consegue adaptar-se à realidade, vivendo no mundo de suas ilusões. Laura, a filha, é portadora de um pequeno defeito físico na perna. O seu isolamento, cada vez maior, faz com que ela se assemelhe a uma peça de sua própria coleção de vidro – frágil e requintada, que a impede de abandonar a prateleira em que está colocada. O personagem Jim O’Connor, amigo de trabalho de Tom, representa para Laura o mundo exterior que, destruindo a mais “preciosa” peça de sua coleção (um unicórnio), solapa o sonho e a ilusão. Em seu lugar, advém o pesadelo, o vácuo, a negação, o nada.
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        À Margem da Vida, 1961.




        Programa do espetáculo.


      


    




     




     




    Depois de analisar no texto a confluência de duas constantes da literatura moderna – o “gosto da memória e o desejo de fuga” em função da “insatisfação com o presente e a realidade em volta” –, Sábato Magaldi indica um ponto comum a unir os quatro personagens do entrecho: “a frustração, o desequilíbrio entre o presente insatisfatório e os sonhos de antes. Daí o próprio autor indicar, como condição primeira da peça, a nostalgia. São vários os caminhos percorridos para os protagonistas reconhecerem a melancolia da existência a que chegaram. Sabem, entretanto, que a promessa de um dia não se realizou – tornaram-se pálido retrato das esperanças acalentadas”.62 Tennessee Williams define suas peças escritas antes de 1945 como de “lirismo pessoal”, em que se mapeiam alguns “problemas poéticos de autoexpressão, autoidentificação e até mesmo autocriação”.63 Desta etapa, À Margem da Vida é um exemplo significativo:




     




    Esta obra, como as peças curtas que a precedem, representa uma tentativa de recriar uma visão singularmente lírica da realidade. Williams projeta sobre o palco – a “tela” simbólica da consciência – todas as formas, sons, cores, texturas e estados de espírito que caracterizam a lembrança que a protagonista tem do passado. Simboliza ele sua visão dessa realidade na metáfora “Zoológico de Vidro”. Mas a visão de Williams não é apenas uma ilusão conjurada para o deleite do espectador. Como o herói proustiano, seu personagem Tom busca descobrir, na trama sensorial da experiência, as formas da verdade absoluta. Williams introduz assim, no seu teatro popular, um tema que também foi tratado na obra de dramaturgos europeus contemporâneos, tais como Luigi Pirandello, Jean-Paul Sartre e Albert Camus. Qual a relação de experiência com a realidade?




    Nessa peça antiga, Williams não oferece uma resposta conclusiva à pergunta, mas procura antes isolar as verdades alternativas que surgem à medida que seu espetáculo se desdobra. O personagem–poeta Tom identifica quatro possibilidades no que respeita à existência: a verdade da ação, a verdade dos ideais, a verdade da beleza e a verdade contemplativa da arte.64




     




    No Brasil, À Margem da Vida tem montagem cuidadosa pelo grupo Experimental de Teatro, em São Paulo, com tradução de Esther Mesquita e sob a direção de Alfredo Mesquita. A peça sobe à cena no Teatro Municipal, em junho de 1948 e é “êxito completo, mesmo do ponto de vista – importantíssimo – da bilheteria”.65




    A montagem do Teatro de Amadores de Pernambuco, dentro dos festejos de seu 20º aniversário, é programada para dar apenas seis espetáculos, pois o Santa Isabel está sobrecarregado de compromissos. Valdemar de Oliveira diz faltar em seu repertório uma peça de Tennessee Williams, mas agora “se inscreve ele em seus cartazes, quase que como uma reparação por um autor de tão alto renome”66 e, no programa da peça, dá-lhe a palavra:




     




    Como Glass Menagerie é uma “Comédia de recordações”, pode-se representá-la com uma insólita liberação de todo o convencionalismo. Dado o seu material, muito delicado e tênue, as pinceladas do ambiente e as sutilezas de direção desempenham, no espetáculo, um papel particularmente importante. O expressionismo e todas as demais técnicas não convencionais do teatro têm um só objetivo válido; uma aproximação maior da verdade. Quando uma peça emprega técnicas não convencionais e não trata – ou, decerto, não deveria tratar – de evitar habilmente sua responsabilidade perante a realidade e a experiência, pretende ou deve pretender, pelo menos, descobrir um ângulo do foco mais próximo, uma expressão mais penetrante e vívida das coisas, ou, simplesmente tentá-lo. A comédia francamente realista, com sua geladeira autêntica e seus cubos de gelo autênticos, com seus personagens de linguagem igual à do público, corresponde à paisagem acadêmica e tem virtudes de uma semelhança fotográfica. Todos devem conhecer agora a intranscendência do fotográfico na arte, e saber que a verdade, a vida ou a realidade são algo orgânico que a imaginação poética só pode representar ou sugerir, em essência, mediante a transformação, transmutação em outras formas que não as existentes simplesmente em sua aparência. Estas observações não devem ser consideradas somente um prefácio a esta comédia em particular. Vinculam-se a uma concepção de um teatro novo e plástico, que deve substituir o esgotado teatro de convencionalismos realistas se se quer que a arte dramática recobre sua vitalidade como arte integrante de nossa cultura.67




     




    Valdemar de Oliveira afirma que a mise en scène de Hermilo Borba Filho está atenta aos princípios que norteiam o autor na construção do texto. Ou seja, a encenação se mantém fiel às determinações de Williams. No dia da estreia, Medeiros Cavalcanti informa aos seus leitores:




     




    A ação dramática da peça que veremos hoje é desenvolvida numa ruela de Saint Louis e a época abrange simultaneamente o passado e o presente. As convenções cênicas estão liberadas, desenrola-se a ação na memória do “narrador”. É a realidade observada através das deformações da fantasia. Importante na decorrência dos quadros é a presença da luz e do som, que criam atmosfera estranha e imprescindível à assimilação do sentido da obra de Tennessee Williams.




    A obra expõe a verdade sob a forma de ilusão.




    Como a ação transcorre na memória, temos uma obra plena de matizes, sentimental, mas sem realismos. E, na memória, tudo parece acontecer com o sublinhamento de um fundo musical. Nas apresentações de Chicago, o autor utilizou o recurso extra das projeções luminosas de nomes, frases e imagens que refletem o pensamento eixo dos personagens no momento dramático que passa. O TAP fará também uso desse recurso na temporada que hoje se inicia e que será curtíssima, infelizmente.68




     




    Na primeira página do Diario de Pernambuco, no dia 7 junho de 1961 – dia da estreia de À Margem da Vida –, a manchete é a seguinte: “Soldados do Exército cercaram e ocuparam a Faculdade de Direito”.69 Os dias que antecedem a estreia da peça são de grande convulsão política na cidade. Os universitários pernambucanos decretam uma greve geral de 72 horas no dia 5 de junho e que começa a zero hora do dia 6, ao fim de uma assembleia geral da União dos Estudantes de Pernambuco, realizada na Faculdade de Direito, no dia anterior. Assim, os alunos da Universidade do Recife, da Universidade Católica e da Universidade Rural se unem em uma campanha para a “moralização das escolas superiores do Recife”. Ocupam a Faculdade de Direito desde o dia 2, cercando-a com barricadas e cartazes. No dia 7 de junho, quem a envolve agora é o Exército. Este fato faz com que Joel Pontes escreva em sua análise do espetáculo:




     




    Fizeram uma injustiça com o Teatro de Amadores. Decerto, cada um dos recifenses tem seus problemas pessoais e todos vivíamos naqueles dias dos espetáculos de À Margem da Vida, a intranquilidade de um aparato militar desarrazoado pelas ruas, a conter com baionetas e (ninguém podia prever) talvez com balas a greve estudantil. Diante disso, a acusação visa um alvo indeterminado. Compreende-se que me refiro ao público, aos espectadores inteligentes, que se ausentaram por completo do Santa Isabel. A injustiça foi essa ausência, porque afinal de contas outros teatros funcionaram, e os cinemas, em situação pouco diferente dos habituais.




    Faltando público, faltou um dos elementos essenciais do teatro. “Represento para comunicar-me com meus semelhantes – disse Barrault num debate (Théâtre et Collectivité) na Sorbonne, em 1960 – para partilhar. Tento, em todos os casos, excitar a satisfação e atingi-la, com o ser que está em frente a mim. É um personagem abstrato que se chama público. É o mais inteligente, o mais sensível, o mais fino. Mesmo que junteis 1.000 imbecis, o resultado coletivo é um ser inteligente, fino. O milagre é essa espécie de magia que vem do público, tanto quanto da cerimônia”. Não ponho o problema em termos de número, mas de reciprocidade. Acompanhando o vocabulário religioso daquele debate (Chancerel, Villiers, Gouhier falavam de comunhão, ofício, etc.) aceitaria aquelas poucas dezenas de pessoas na plateia como público, se tivesse havido essa “comunhão” a que Barrault se refere. Mas nem os da plateia se despregaram dos problemas da rua, nem os do palco representaram de modo a forçá-los a isto.70




     




    O crítico registra que a estreia acontece de maneira muito infeliz, pelas circunstâncias especiais que a envolvem:




     




    Deu até para notar-se defeitos de execução no serviço de luz, que deveriam passar despercebidos se a representação tivesse conseguido empolgar.




    Esforçando-se para isto, os atores (à exceção de Janice Oliveira) vincaram a vida exterior dos personagens, desligando-se daquela subjetividade exigida por Tennessee Williams quando afirma que sua peça não é realista. É por nos lembrarmos de que a ação se passa na memória do narrador que preferimos ver salientados os fatos que lhe dizem respeito a maior interiorização no jogo dramático. Um sentido direcional seria colocar a ênfase sobre os motivos pelos quais Tom abandona a família: exemplo paterno, pobreza, desejo de viver, incompatibilidade com a mãe, incapacidade para o sofrimento, etc. Outro, seria o de separar cada um dos mundos: pessoas que vivem juntas e ao mesmo tempo tão separadas. Parece que foi este o adotado. Mas o clima de irrealidade sofreu com essa definição de cada um e somente Laura (Janice Oliveira) conseguiu transmiti-lo. A atriz e a personagem foram uma só, pela vida interior que uma emprestou à outra.71




     




    Joel Pontes lastima que À Margem da Vida saia de cartaz “sob o signo da indiferença”. Esse tratamento – segundo ele – não merece nem o TAP, nem o texto de Williams: “o primeiro, por sua importância na vida teatral do Recife e o segundo por se prestar a tantas discussões interessantes”.72 E o sempre presente Medeiros Cavalcanti faz-se ausente de comentários sobre a encenação, vindo a dizer apenas, mais tarde: “enfadou-me À Margem da Vida”.73




     




     




    O Pagador de Promessas




     




    Em 1960, no mês de julho, estreia no Teatro Brasileiro de Comédia, em São Paulo, O Pagador de Promessas, de Dias Gomes (1922–1999), sob a inspirada direção de Flávio Rangel. Segundo Alberto Guzik, esse fato “constitui um dos mais importantes momentos do teatro brasileiro contemporâneo”.74 Durante anos a tendência do TBC é de encenar autores estrangeiros. Poucos autores brasileiros se fazem presentes no seu repertório; portanto, essa peça vem como que alargar suas fronteiras. Situação não muito diferente do TAP que, em 20 anos, encena sete peças brasileiras contra 47 estrangeiras (sem considerar-se, aqui, o espetáculo Um Século de Glória). O Pagador de Promessas é, assim, a oitava peça nacional.




    Tudo começa quando, em São Paulo, Valdemar de Oliveira assiste ao espetáculo do TBC. Fica absolutamente impressionado, não o esquecendo mais. Ao voltar para Pernambuco, dirige a Flávio Rangel “um convite para que viesse ao Recife com o mesmo fim: dirigi-la para o TAP. Foi impossível conseguir isto”. 75 Mas Valdemar, com obstinação, entra em contato com o autor que, além de liberar a peça para o grupo, fornece-lhe pormenores da montagem e do desempenho; dá-lhe, inclusive, licença para cancelar as demonstrações folclóricas – música e dança – que abrem o terceiro ato, pela dificuldade que Valdemar tem de encontrar uma roda de capoeira “autêntica”, embora a montagem conte com a participação da Tenda Africana dos Santos Cosme e Damião, que se incumbe de executar danças e cânticos, diante da Igreja de Santa Bárbara. Para os cenários e figurinos, Janice Lôbo de Oliveira. Graça Mello volta ao grupo, assinando a direção.




    Além do Pagador de Promessas, Dias Gomes escreve inúmeras peças, como A Invasão; A Revolução dos Beatos; Odorico, o Bem Amado; O Berço do Herói; O Santo Inquérito; Dr. Getúlio, Sua Vida e Sua Glória; O Túnel, e Vamos Soltar os Demônios, entre outras. Anatol Rosenfeld apresenta sua dramaturgia:




     




    A obra dramática de Dias Gomes, variada nos processos e formas, nem sempre homogênea no que se refere ao valor e às próprias aspirações artísticas, distingue-se, apesar de tudo, pela unidade fundamental. Essa unidade reside no empenho consequente e pertinaz por valores político-sociais – por valores humanos, portanto – mercê da visão crítica de um homem que não está satisfeito com a realidade do Brasil e do mundo.




     




    ........................................................................................................................................




     




    A dramaturgia de Dias Gomes apresenta e analisa, em todas as peças, um mundo de condições, atitudes e tradições cerceadoras, de forças mancomunadas com a inércia, a estreiteza ou a hipocrisia; mundo carregado de pressões e conflitos que tende a suscitar a luta, franca e dúbia, coerente ou não, pela liberdade e pela emancipação, pela dignidade e pela valorização humanas.76
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        O Pagador de Promessas, 1961.




        Reinaldo de Oliveira.
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        O Pagador de Promessas, 1961.




        Janice Lôbo de Oliveira e Reinaldo de Oliveira.


      


    




     




     




    Décio de Almeida Prado fala da singularidade de Dias Gomes: “um escritor da velha guarda, comediógrafo oficial a certo momento de Procópio Ferreira, que acabou por se tornar um dos nomes de maior prestígio da nova dramaturgia. Parte do milagre se desvanece, no entanto, explicando-se que ele escreveu as primeiras peças ainda na adolescência, estreando como autor com apenas vinte anos, em 1942. Não seria errado datar a sua carreira a partir de 1960, quando o TBC levou à cena O Pagador de Promessas, drama que, transformado em fita por Anselmo Duarte, ganharia a palma de ouro do Festival de Cannes”.77




    Décio ainda ressalta que ele, como escritor profissional, sabe aproveitar bem os mais diversos meios com os quais trabalha, seja o rádio, a TV ou, bem anteriormente a esta, a velha carpintaria teatral de nossa comédia de costumes. Tudo isso favorece sua dramaturgia pela maneira clara e direta com que se comunica mesmo que tecnicamente haja crescido em complexidade. O crítico acredita que cada bom escritor, em um momento de graça, produz sua obra-prima: “Para Dias Gomes essa hora de inspiração veio-lhe no dia em que escreveu O Pagador de Promessas”.78




    Em análise minuciosa da peça, Sábato Magaldi desvela a urdidura da trama e oferece ao leitor as ressonâncias dessa obra na contemporaneidade:




     




    Um homem, para cumprir uma promessa, divide seus sítios com os lavradores pobres e carrega uma cruz no percurso de sete léguas, com o objetivo de depositá-la no interior de uma igreja de Santa Bárbara. Como o padre não lhe permite o ingresso no templo, Zé do Burro, depois que é obrigado a esperar longamente que o abram, obstina-se em permanecer diante da porta, na esperança de que se convençam de seus propósitos santificados. A dúvida religiosa era simples: a promessa fora feita a Iansan, figura da crendice popular, que, embora sinônimo de Santa Bárbara, não participa da hagiografia cristã. O incidente criado assume, com o correr das horas, as proporções da cidade, e o pacato Zé do Burro torna-se vítima de uma tragédia, tanto no sentido das notas policiais da imprensa, como no técnico, dado ao gênero teatral. Uma bala precipitada liquida-o, ao fim do conflito. No mesmo espírito irônico manipulado pelos trágicos gregos, Zé do Burro, que não conseguira entrar vivo na igreja, é transportado morto ao seu interior, em cima da cruz que pretendera carregar. Mas é natural que se indague: por que o herói fez tão estranha promessa? Por que teimou em cumpri-la, até o fim, apesar de ter sido desobrigado por um ministro da Igreja? A resposta espanta, talvez, pela simplicidade: Zé do Burro quer agradecer a cura de Nicolau. Quem é Nicolau? Um burro, seu companheiro dileto, que não o largava hora nenhuma do dia ou da noite.




    Não se considere ingênua ou inverossímil a trama, porque assenta num episódio estranho aos nossos hábitos civilizados. Zé do Burro é homem primário (simplório, se se quiser), natural do sertão da Bahia e pagando a promessa numa igreja de Salvador. Toda a sua psicologia (se se deve chamar psicologia, sem pedantismo, às suas reações de criatura essencialmente popular e destituída de raciocínio complexo) se define pela crença na intervenção sobrenatural, que não permite depois, da parte dele, recuo estratégico ou argumento sofista. Por nada deste mundo deixaria de cumprir o compromisso assumido com a santa. A figura patética e pungente de Zé do Burro, que tem inevitável feitio cômico aos olhos profanos, é a mola para a configuração do universo teatral da peça. O autor joga muito bem com a falta de defesa do herói, numa situação em que desde logo se avolumam outros interesses, para mostrar a desproteção do homem num mundo governado por forças que lhe são superiores.




    Os poderes que esmagam Zé do Burro não se definem como meros instrumentos opressores, mas têm a sua parte de razão, como convém a toda peça que não se satisfaz com a dicotomia vilões-herói. Um dos alvos do Autor é o formalismo clerical, que inscreve sob uma mesma rubrica problemas tão diferentes. O apego a certas aparências e o culto religioso da razão, em casos como o de Zé do Burro, tornam-se inevitavelmente, formas de intolerância, embora tudo se faça para negá-la. Essa intolerância erige-se, na peça, em Símbolo da tirania de qualquer sistema organizado contra o indivíduo desprotegido e só. Na caracterização da maioria das personagens, que simbolizam o mecanismo da cidade, foram utilizados os traços superficiais e estereotipados. Paradoxalmente, esse procedimento valoriza o conflito; as criaturas constituem um contraste com o destino de Zé do Burro. Ora funcionando como coro, ora como veículo da perda do protagonista, formam o pano de fundo da coletividade, insensível ao drama individual. O inconsequente “baile de máscaras” se transforma, à medida que a ação progride, numa dança sinistra à volta do herói.79




     




    O mundo criado por Dias Gomes em O Pagador de Promessas pode parecer estranho “pelo menos para o cidadão urbano mais ou menos integrado na civilização ocidental do século XX”; há um abismo de mentalidade “entre o Brasil do século XX e a vasta hinterlândia do Nordeste”.80 O personagem Zé do Burro pertence a esse segundo universo; homem de um mundo arcaico que, pela verossimilhança com que é criado, faz o espectador citadino, paradoxalmente, identificar-se com ele. O autor condena a cidade, porque a ela cabe a culpa de existirem Zés do Burro; é nela que se concentra “O poder político e intelectual. E a cidade permite, impiedosamente, que o sertão continue separado dela pela distância intransponível que produz o conflito trágico da peça”. Este enfoque unilateral empobrece um pouco o todo estético da peça, anota Rosenfeld, pois, mesmo que seja escrita com fins progressistas, “acaba exaltando uma atitude arcaica”.81 No Recife, Joel Pontes fica surpreso com O Pagador de Promessas:




     




    A fé está ali, num personagem matuto, ligado por seus ascendentes e pela formação às crendices mais primárias, que para outros são crendices e para ele crença. Zé do Burro fez uma promessa e deseja cumpri-la. Nada mais simples. O padre se opõe ao cumprimento da promessa, por vários motivos encontrados nos Doutores da Igreja. Está levantado o conflito principal da peça, porque Zé do Burro entende, em sua fé, que fez a promessa a Santa Bárbara e só a ela deve contas. Vem monsenhor e desobriga-o, chega a autorizá-lo a fazer promessa diferente: um direito de igreja para obstar excessos. Mas bem se vê que a fé de Zé do Burro não é a mesma de Monsenhor. Ele não vê a Igreja, vê a Santa. Ele é baiano e nenhum brasileiro tem tanta intimidade com os santos como o baiano. Gilberto Freyre já estudou o fato sociológico de brasileiros que se fazem compadres dos santos, fazem deles cidadãos de comunas, dão-lhes até patentes militares. Zé do Burro é destes. Fez um trato com Santa Bárbara, sente-se devedor e quer pagar.




    A desobediência ao Padre e a Monsenhor também é fé, e não se pode dizer que os sacerdotes são incréus, onde está o certo, onde está o errado não interessa ao escritor por um curto espaço de tempo. O conflito, uma vez colocado, segue seus roteiros humanos e dolorosos. “Não é sua culpa se há gente sempre disposta a ver demônios em toda a parte, até mesmo naqueles que estão do seu lado e que odeiam também o demônio. É gente que vai acabar enxergando na própria sombra a figura do diabo”, diz Rosa a certa altura do 3º ato. É quando se sente o partido claramente tomado, e confirmado pelo término um tanto demagógico da peça – demagógico, mas talvez necessário ao tipo de fé do autor – que não é católico.




    Como paralelos do conflito central, temos o problema do sexo em Rosa, os marginais da sociedade em Bonitão, no Repórter. Os tipos característicos das ladeiras da Bahia, como Minha Tia, vendedora de comidas apimentadas; Dedé Cospe Rima, vendedor de folhetos e poeta; Galego, dono de boteco; Mestre Coca – o de capoeira. É bem a “Bahia de todos os santos e quase todos os pecados” reunido numa festa religiosa de Santa Bárbara e de Iansan, mulher de Xangô, orixá dos raios e das tempestades.82




     




    A estreia da peça, que encerra o I Festival de Teatro do Recife, promoção da Prefeitura do Recife (Diretoria de Documentação e Cultura – DDC), Movimento de Cultura Popular e Serviço Nacional de Teatro, no Teatro de Santa Isabel, ocorre no dia 13 de outubro de 1961. É uma noite “memorável”. Um espetáculo ajustado gera a comoção do público, que se levanta e de pé aplaude quando cerra o velário, inclusive a crítica:




     




    Aconteceu domingo. Levantei-me e aplaudi de pé o espetáculo do TAP. No exercício da crítica, a gente vai se acostumando à chatice de dezenas de espetáculos mais ou menos iguais, com os mesmos defeitos grandes e qualidades pequenas, repartidas até o infinito. De súbito, vem um momento excepcional, que é a compensação de tudo. Poder aplaudir de pé é a felicidade máxima de um crítico, maior ainda do que a de um espectador comum, porque, ao escrever sobre o espetáculo ele o revive de certa maneira e torna a sentir a satisfação de se ter realizado.




    Sempre me preocupei com a variedade, nos espetáculos de Pernambuco. É claro que devemos prestigiar ao máximo os nossos autores e manter em cena os atores principais. Isto não quer dizer, contudo, que não devamos partir para as aventuras de encenar autores desconhecidos (de região ou de qualquer parte) e de lançar atores novos. Precisamos também de teatro de vanguarda. O nosso desenvolvimento já autoriza mais ousadia.




    No espetáculo do TAP, tivemos peça de autor novo e algumas estreias de atores, entre os quais uma francamente positiva: a do ator Custódio não-sei-de-que (os programas do TAP costumam omitir sobrenomes) [José Silvio Custódio]. Mesclaram-se novos e antigos, e com isto o elenco ganhou força, desenvolveu-se no sentido de homogeneidade, viu-se coagido a enfrentar o modo espontâneo com que os iniciantes representam.




    O resultado não podia ter sido melhor. Em vez de espartilhar a todos numa interpretação “de escola”, Graça Mello preferiu adaptar os mais experimentados ao instinto imitativo dos outros, o que veio beneficiar o conjunto, pois a peça escolhida exigia, pelo texto e pelos personagens, o mínimo possível de truques e artifícios. Foi ótimo que isto acontecesse. O TAP estava bem necessitado de sondar novos processos, de um arejamento semelhante: gente nova, peça nova, técnica de representar um pouco diferente e se encaminhando para a pesquisa de novos meios. Nenhum temor a tabus, inclusive de falas, até de intolerâncias políticas e religiosas.




    Bem se vê que num espetáculo que desperta semelhantes comentários, a crítica analítica seria impertinente. Não nos está interessando elogiar o cenário, um dos melhores já apresentados pelo TAP (e eis que elogio mesmo!) fazer reparo a dois ou três atores de excessiva caricatura (e eis que o faço!) ou salientar a feliz participação do Xangô de Josias... o que interessa é aplaudir de pé uma vez mais o resultado artístico, em conjunto. Alegro-me de ver que o TAP se integrou na realidade brasileira e enfrentou as dificuldades de uma encenação tão fora dos seus roteiros. País novo, de teatro ainda novo, é isto mesmo o que temos de fazer: experimentar, movimentar, tentar o acerto. O conformismo de um repertório internacional de êxito seguro (e medíocre, segundo a experiência que temos no Norte) não fez parte da inquietação natural do momento.83
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        O Pagador de Promessas, 1961.




        Integrantes da Tenda Africana Cosme e Damião; José Sílvio Custódio; Neslon de Sena; Ciro José Tavares; Aderbal Jurema Filho; Reinaldo de Oliveira; Alderico Costa; Adhelmar de Oliveira; José Gonçalves dos Santos e Alfredo Sérgio Borba.
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        O Pagador de Promessas, 1961.




        Reinaldo de Oliveira; José Maria Marques e Janice Lôbo de Oliveira.


      


    




     




     




    Medeiros Cavalcanti, em uma crônica, apresenta o espetáculo como uma grande afirmação do grupo: “...tudo constitui uma féerie única na peça de Dias Gomes: o Xangô, o ritmo, o diálogo, a apaixonante sucessão de quadros, o virtuosismo dos atores congraçados num bloco coeso, os achados da direção, tudo brilhante, tudo espetacular e surpreendente. O Pagador de Promessas é uma nova linha para o TAP; é um enriquecimento para o nosso teatro, é uma revitalização para os nossos feitos”.84 O crítico destaca ainda o desempenho de Reinado de Oliveira como Zé do Burro:




     




    Se nada mais houvera em O Pagador de Promessas, haveria Reinaldo. Reinaldo carregando aquela cruz tão grande, Reinaldo caindo morto no fim de tudo, enfim, deitado sobre o lenho, qual novo Cristo espoliado e escarnecido, sem saber com quem estaria a verdade, porque a verdade lhe parecia cristalinamente do seu lado, repelido pelo sacerdote, símbolo cruel de uma religião convencional, utilizado pelo fariseu do jornalismo vendido à sensação, explorado pelo mercador de comestíveis como excelente chamariz para o seu negócio, insultado pela prostituta e vigiado pela polícia, mas sempre grandioso, arrebatador, mesmo quando entrando morto, templo adentro, como se ali fora afinal a sua casa, de onde apenas estivera apartado e corrido, por um engano dos fados.85




     




    Como que atento aos novos tempos político-sociais, o Teatro de Amadores, ao analisar o texto de Dias Gomes, deixa subjacente as razões de o terem levado à cena:




     




    Embora sendo nitidamente regional, desse rico regionalismo que abre largas perspectivas ao nosso teatro, O Pagador de Promessas, de Dias Gomes, ultrapassa indiscutivelmente o ambiente geográfico e social e tem um sentido que o projeta além dessas fronteiras.




    Superficialmente, pode-se ver na sua trama apenas um episódio cheio de encanto folclórico, com diálogos e personagens bem caracterizados, rico em temas e sentido humano. Mais detidamente, pode-se dizer que focaliza um problema de sincretismo religioso, tão comum entre nós, mostrando a dificuldade e o drama que encerra, e o impasse a que chega.
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        O Pagador de Promessas, 1961.




        Integrantes da Tenda Africana Cosme e Damião.
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        O Pagador de Promessas, 1961.




        Integrantes da Tenda Africana Cosme e Damião; Reinaldo de Oliveira (na cruz); Ciro José Tavares; Janice Lôbo de Oliveira e Alderico Costa.


      


    




     




     




    Alguns quiseram interpretar a peça como sendo a demonstração da impossibilidade de diálogo e compreensão entre duas civilizações – a citadina e a rural. Outros (mal-informados) pensarão ver uma peça antirreligiosa em que o caricatural intérprete de uma doutrina insensível desconhece a fragilidade humana.




    Entretanto, não devem passar despercebidos o extraordinário conteúdo humano do episódio, a agudeza da análise psicológica dos personagens e o fato que revela e que não pode ser ignorado, por incômodo que possa ser ou pelo desagradável do mundo que representa. A intolerância em qualquer campo é talvez uma das mais tristes causas da desgraça humana neste mundo de hoje e de sempre; e encontramo-la em todos os quadrantes. Tem a beleza trágica e a pureza das linhas paralelas que procuram o Infinito.




    No caso, ninguém, medianamente esclarecido, há de supor que é a Igreja que está em causa. Está em causa, sim, Olavo, que também é Padre e cuja atitude “não passa, talvez, de uma couraça com que se mune contra uma fraqueza consciente”. Numa análise esquemática de “certo ou errado”, indiscutivelmente a razão está com Olavo e o erro com Zé do Burro. Pois, como diz o Galego, o pitoresco e anticlerical Galego, “candoblé es candoblé e igreja es igreja”. Mas, naquela pobreza de ambiente, pode-se reduzir a riqueza da pessoa humana a esse esquema moralista? E fazer tábua rasa da extraordinária pureza, da força obstinada, da espiritualidade ignorante e patética de um Zé do Burro? O que fazer dessa realidade constituída por uma legião de homens que vivem e morrem como ele?




    O bem pensante dirá: “que seja banida a crendice, a feitiçaria, pela instrução e essa gente deixará o candomblé com o mesmo horror da Beata.”




    O materialista, bem ou mal-pensante, dirá que na ciência e no desenvolvimento econômico se encontrará remédio para todos esses males do obscurantismo medieval que desaparecerá com o fim dos subdesenvolvidos...




    O cínico passará por cima de tudo isto e achará que Bonitão é quem está com a razão.




    E o demagogo, este dirá que a trama foi bem “bolada” pelo Repórter, e que, nisso tudo, há um terreno a explorar, com boas perspectivas para as próximas eleições...




    Não será mais certo, contudo, dizer-se que o problema é humano, e que, portanto, independe do tempo, da renda per capita, do produto nacional e da latitude em que vivem os personagens? Pois a incompreensão e a intolerância são frutos de uma marca que, embora remota no tempo, se renova em cada homem até o fim dos séculos.




    E enquanto isso, o que farão os Zé do Burro e como se cumprirão as promessas a Santa Bárbara (ou Iansan)? E quantos haverá parecidos com esse Olavo, que é Padre, aparentemente tão forte como os homens fracos de qualquer categoria social que como ele se prendem mais à letra que mata do que ao espírito que vivifica? E que muitas vezes vivem a Fé, esquecendo-se que também, e principalmente, é Caridade e Esperança?86




     




     




    Contraponto: o Teatro Popular do Nordeste




     




    O Teatro Popular do Nordeste (TPN) é fundado em 1960, estreando nesse mesmo ano seu primeiro espetáculo. Entretanto, somente em 1961, lança seu manifesto (redigido por Ariano Suassuna,87 assinado por ele mesmo e por Hermilo Borba Filho, denotando, naquele momento, opiniões compartilhadas), quando da apresentação de O Processo do Diabo, no Teatro do Parque, a 24 de outubro de 1961.88




    O TPN é uma retomada do TEP que, mais que um grupo de teatro, constitui-se em um movimento, “tendo reunido, incentivado, revelado autores como Ariano Suassuna, José de Moraes Pinho, Aristóteles Soares, José Carlos Cavalcanti Borges; romancistas como Gastão de Holanda; pintores como Aloísio Magalhães; poetas como José Laurênio de Melo; ensaístas como Joel Pontes”.89




    Além de “novos valores”, o TEP procura encontrar um teatro que seja genuinamente brasileiro, “de assuntos nacionais que, bem tratados, tornar-se-iam universais”.90 Mas desaparece em 1953, “estrangulado na parte teatral por dificuldades financeiras”,91 tendo continuado enquanto movimento cultural através de O Gráfico Amador, que edita diversos autores, inclusive Carlos Drummond de Andrade. O Teatro Popular do Nordeste vem, pois, revivificar essa “atmosfera”. Orgulhosamente, proclama o manifesto:




     




    Nosso teatro é popular. Mas popular para nós, não significa, de maneira nenhuma, nem fácil nem meramente político. Incluem-se aí os trágicos gregos, a comédia latina, o teatro religioso medieval, o renascimento italiano, o elisabetano, a tragédia francesa, o mundo de Molière e Gil Vicente, o século de ouro espanhol, o Teatro de Goldoni, o drama romântico francês, Goethe e Schiller, Anchieta, António José, Martins Pena e todos aqueles que no Brasil, principalmente no Nordeste, vêm procurando e realizando um teatro da seiva popular coletiva – como Hermilo Borba Filho, Aristóteles Soares, Ariano Suassuna, Sylvio Rabello, José Carlos Cavalcanti Borges, Osman Lins e José de Moraes Pinho. Mas não esquecemos que, como escreveu uma vez, o poeta Tomás Seixas, “as dores individuais ainda contam”: e se um grande espírito, como Ibsen, escreve Um Inimigo do Povo, rompendo com o abscesso da demagogia, que infecciona boa parte do pensamento contemporâneo, sua obra se inclui dentro do programa do TPN, perfeitamente de acordo com a outra parte, aquela onde perpassa mais a visão ética e coletiva do mundo. [...] Nosso teatro é do Nordeste: isso não significa que mantenhamos um exclusivismo regional. É mantendo-nos fiéis à nossa comunidade nordestina que seremos fiéis a nossa grande pátria, unindo-nos a todos aqueles que procuram a mesma coisa em suas diversas regiões; e é mantendo-nos fiéis ao Brasil que poderemos estender, não servilmente, mas fraternalmente a mão às grandes vozes espirituais que não sentem necessidade de trair a liberdade de servir à justiça.92




     




    Segundo Hermilo Borba Filho, o TPN passa por duas fases distintas.93 A primeira vai de 1960 a 1963 (se bem que o último espetáculo dessa fase seja de 1962), com os mesmos princípios que norteiam o Teatro do Estudante de Pernambuco, isto é: rejeita uma “arte puramente gratuita, formalista, sem comunicação com a realidade, uma arte frívola, estéril, sem sangue e sem pensamento, covarde e indefinida diante do abuso dos privilégios”94 e, ao mesmo tempo, repele “a arte alistada, demagógica, que só quer ver um lado do problema do homem, uma arte deturpada e dirigida por motivos políticos, arte de propaganda”.95




    À arte “puramente gratuita” e à “arte alistada”, o TPN contrapõe-se com uma “arte popular total”, um teatro fidelíssimo às tradições culturais nordestinas, nem mundano, nem demagógico; seria o “eterno teatro de sempre, vivo, vigoroso, com o que tem de celebração, de ritual, de jogo de pelotiqueiros e saltimbancos”.96 Ainda que sem nomeá-los, opõe-se ao Teatro de Amadores de Pernambuco e ao Teatro de Cultura Popular (TCP), do Movimento de Cultura Popular (MCP). Ao MCP, pertencem, inicialmente, tanto Ariano Suassuna quanto Hermilo Borba Filho que, por divergências internas, dele se afastam; e o último o critica duramente por meio de uma peça, A Bomba da Paz, encenada pelo TPN, em 1962.




    Hermilo Borba Filho chama a atenção de que em uma cidade como o Recife, onde a maior parte da população vive em condições sub-humanas, o número de espectadores que vai ao teatro é insignificante. Desta forma, o público potencial de teatro, nesta cidade, encontra-se basicamente na burguesia, a quem o TAP destina o seu projeto artístico. Mas não são burgueses apenas os espectadores do TAP, segundo Borba Filho; também o são “os seus métodos de representação, publicidade, repertório, contribuindo, inegavelmente, para a difusão de alguns autores estrangeiros de categoria, pouquíssimos brasileiros, vários autores de categoria duvidosa, tudo de cambulhada, num ecletismo cujo único sentido é cortejar a bilheteria, como qualquer companhia profissional sem finalidade cultural ou social”.97 Ele constata ainda que o TAP só se propõe a fazer “teatro pelo teatro”, além de alienar-se completamente dos problemas regionais, ao misturar




     




    [...] Robert de Flers a Somerset Maugham, Oduvaldo Vianna a Sutton Vane, Coelho Neto a Marcel Pagnol. Jamais lançou um autor que não tivesse prestígio adquirido, o que quer dizer que nenhum autor novo foi levado pelo grupo que possuía mais credenciais financeiras e de prestígio, preferindo, antes, através de seu diretor, afirmar que a arte não tem fronteiras, voltando-se para nomes como Lorca, Pirandello, Andreyev, Tennessee Williams, Alejandro Casona, Arthur Miller. Louve-se a possibilidade que deu ao público de conhecer grandes nomes da dramaturgia universal; louve-se o fato de que levou para o Recife encenadores experientes como Turkow, Ziembinski, Adacto Filho, Graça Mello, Willy Keller; mas condene-se a sua abstração no campo nacional, tendo montado, apenas, durante os longos anos de sua atuação, Nelson Rodrigues e Dias Gomes, porque eram nomes já testados no Sul, Aristóteles Soares e Luiz Marinho, o primeiro com uma peça mutilada e o segundo de reais qualidades, tendo aparecido através do Movimento de Cultura Popular.98




     




    Ele coloca como alternativa ao TAP um teatro cujo despojamento cênico é semelhante ao “usado pelos folguedos populares (bumba meu boi, por exemplo) e que, em última análise, pode significar o exato espírito de um espetáculo nordestino”99 próximo aos espetáculos da commedia dell’arte, dos elisabetanos ou dos corrales espanhóis, “onde se destacam o ator e o texto tudo o mais sendo acessório”.100 Seguindo essa linha, que corresponde à sua primeira fase, o TPN encena: A Pena e a Lei, de Ariano Suassuna (2 fev. 1960); A Mandrágora, de Nicolau Maquiavel (11 mar. 1960); O Processo do Diabo, de Ariano Suassuna, José Carlos Cavalcanti Borges e José de Moraes Pinho101 (24 out. 1961); A Bomba da Paz, de Hermilo Borba Filho (25 abr. 1962), e Município de São Silvestre, de Aristóteles Soares (12 jun. 1962).




    Para Hermilo Borba Filho, a segunda fase do TPN compreende o período de 1965 a 1970 (embora o primeiro espetáculo só estreie em 1966) e parte de seus estudos sobre os espetáculos populares do Nordeste, como o bumba, o pastoril, o fandango, etc. Todavia, há outro componente: Bertolt Brecht. A busca por um anti-ilusionismo teatral faz com que Hermilo se aproxime do teórico alemão, mesmo que discretamente. Nessa fase, o TPN apresenta: O Inspetor, de Nikolai Gógol (1 jul. 1966); O Cabo Fanfarrão, de Hermilo Borba Filho (4 out. 1966); Um Inimigo do Povo, de Henrik Ibsen (jan. 1967); O Santo Inquérito, de Dias Gomes (maio 1967); Antígona, de Sófocles (nov. 1967); Andorra, de Max Frisch (jun. 1968); O Melhor Juiz, o Rei, de Lope de Vega (27 set. 1968); D. Quixote, de António José da Silva, o Judeu (jun. 1969); O Cabeleira aí Vem, de Sylvio Rabello (1970); e Buumm, com duas peças em um ato de José Bezerra Filho e Osman Lins (1970). Além destas, o TPN incursiona por dois espetáculos infantis: A Revolta dos Brinquedos, de Pernambuco de Oliveira e Pedro Veiga, e O Cavalinho Azul, de Maria Clara Machado. Com a palavra, Hermilo Borba Filho, acerca da segunda fase do TPN:




     




    [...] a segunda fase do TPN caracterizou-se justamente por aquilo que havia caracterizado o Teatro do Estudante de Pernambuco, quer dizer, na busca de uma nova mentalidade dentro do meio teatral recifense. E ficaram célebres as reuniões no bar do restaurante do Teatro Popular do Nordeste, onde se encontrava toda a mocidade ali dentro. O TPN entrou nessa linha, numa linha anti-ilusionista, numa linha épica, um pouco brechtiana, mas muito mais dos espetáculos despojados, sem pano de boca, sem separação do palco e plateia, com o intuito de praticar um teatro didático. Um teatro didático que corrigisse o espectador, na medida em que o espectador quisesse ser corrigido. De qualquer maneira. Um espetáculo em que desaparecia a célebre e terrível quarta parede dos palcos da cena italiana e o espectador pudesse participar do jogo, quer dizer, do espetáculo. Acho que se conseguiu alguma coisa nesse sentido.102




     




    Esse aproximar-se de Brecht é um dos motivos que levam Ariano Suassuna a afastar-se do grupo nessa fase:




     




    O primeiro motivo é que na terceira fase [para Hermilo seria a segunda] do TPN eu não estava mais muito interessado em teatro; eu estava mais interessado em escrever um romance que comecei a escrever em 58 [...]. Esse foi o primeiro motivo. Além disso, começou a haver uma certa distância entre a visão que eu tenho do teatro brasileiro e a visão do TPN, nessa terceira fase. No meu entender, quando nós fundamos o TPN, eu tinha uma visão do teatro com o qual todo o pessoal do TPN estava de acordo. Tanto assim que quem redigiu o manifesto do TPN fui eu. Esse manifesto do TPN tem sido dado como feito por Hermilo, mas não o foi [...]. Então, ali estava trocada uma linha de busca de um teatro brasileiro, fundamentado no espetáculo brasileiro, principalmente no nordestino [...].




    A princípio, estávamos todos de acordo a respeito disso. A partir de um certo tempo, coincidiu exatamente com essa fase que eu estou interessado mais pelo romance, o próprio Hermilo começou a aproximar a linha do TPN à linha de Bertolt Brecht, com a qual eu não concordo. Eu, então, cheguei a escrever nesse tempo, dizendo que, Bertolt Brecht tinha, no meu entender, partido de um ponto de vista certo, que seria se bater contra um ilusionismo teatral, mas que, nesse caminho, ele foi mais adiante do que ele tinha dito e tinha terminado por se posicionar contra uma coisa que eu considero fundamental no teatro, que é a ilusão e a encantação. Hermilo, procurando fazer um teatro puramente reflexivo, que se afastasse das paixões para não envolver o espectador emocionalmente, naquela linha de reflexão crítica que o teatro de Brecht propõe, no meu entender, erradamente, procurou ir contra a própria encantação do teatro, que é uma coisa que eu considero fundamental no teatro. Então eu comecei a discordar de Hermilo e dos outros integrantes do TPN nessa linha. Por isso me afastei [...]. Achava inclusive que a linha de Brecht era apenas mais uma imitação de mais uma linha estrangeira dentro da cultura brasileira.103




     




    De 1965 a 1970, o TPN é um polo de resistência cultural ao golpe instaurado no país a partir de 1964. Lutando contra o semiprofissionalismo, o TPN não consegue ir além dele:




     




    Isto nos levou à bancarrota, porque quando se estava representando uma peça, não se podia ensaiar outra, já que os elementos estavam ocupados em suas outras profissões. Então, quando o TPN parava uma peça, levava dois meses ensaiando outra e o prejuízo estava correndo. Os funcionários teriam que ser pagos, os impostos continuavam, o aluguel continuava, e era pesado, enfim a energia continuava, tudo continuava. Menos a entrada de dinheiro. O TPN, então, estreava uma peça com um déficit enorme, e nunca nenhum espetáculo do TPN conseguiu cobrir esse déficit [...] Naquela época, 71, numa população do Recife de mais ou menos um milhão de habitantes, você tinha zero, vírgula zero, cinco por cento da população para assistir a uma peça de grande sucesso. O que não significava praticamente nada. Então toda peça era um fracasso financeiro, mesmo enchendo os noventa e pouco lugares do teatrinho não adiantava.104




     




    Rubem Rocha Filho (1939-2008), que dirige para o grupo O Melhor Juiz, o Rei, de Lope de Vega, vê no grupo uma empresa mal-ordenada, onde se trabalha sem ganhar nada:




     




    Eventualmente, se algum dinheiro viesse, viria. Inclusive, eu me lembro e sei que outras pessoas dão outros depoimentos, inclusive, já ouvi depoimento oposto a esse, por Leda Alves, em que se fala muito de um lado empresarial, de um lado de vender espetáculos. Eu vi o contrário. Eu vi quase que um certo orgulho de um não imiscuir-se. Uma certa pureza, evidentemente, que não queriam de maneira nenhuma se igualar aos ideais amadorísticos de um TAP, que era, nessa época, realmente o horror do TPN, la bête noire, coisa a ser evitada, mas que, no fundo, dava um certo elitismo, uma coisa de escolha de classes para poder ser ator do TPN, poder trabalhar ali.105




     




    Quando o TPN surge, o TAP já tem consolidado o seu público. Além disso, quase todos os espaços teatrais também estão sob a égide da família Oliveira (SBAT, Secretaria de Educação e Cultura do Município, Teatro de Santa Isabel, Imprensa, etc.). Ou seja: “O TPN lutou com muita dificuldade para surgir num lugar desse. É difícil àquela flor tímida que desponta no meio de tanto espinho, de tanta concorrência”,106 como observa Enéas Alvarez. Hermilo conta os estertores do grupo:




     




    Fizemos também várias tentativas para atrair o operário, o estudante. Mas tudo isso numa luta que um grupo só não pode fazer. Tentamos, por exemplo, antes de cada espetáculo, sair pelos colégios, cada um de nós dando aulas, explicando a peça que íamos montar, vendendo ingressos a preço de bolo de goma, numa tentativa de formar plateias. Mas não resultava financeiramente. Por outro lado, houve a tentativa de se arregimentar operários. Na primeira fase do TPN, percorremos os centros operários, mas chegamos à conclusão que se estava dando uma mercadoria de segunda mão ao operário, não porque o TPN quisesse, mas porque o TPN montava um espetáculo na sua sede, com todos os requisitos artísticos de que podia dispor, e esta peça nos centros operários não teria os mesmos requisitos artísticos, porque o palco não se prestava, a atmosfera era outra, porque enfim nem tudo podia ser transportado. Então, na segunda fase do TPN pensou-se em trazer o operário para o teatro. Mas isto teria que ser feito através de convênios com entidades que estivessem controlando os operários. Então, já seria uma coisa meio antipática fazer convênio com o patrão que estava controlando o operário para trazê-lo ao teatro. Mas não havia outra solução. Fizemos convênio com o SESI, o SESC. Mas não contávamos com dois fatores terríveis: em primeiro lugar, o problema operário. O fato de ele ser trazido de graça ao teatro repugnava-o, já que estava acostumado a nada receber de graça. Havia ainda o problema do horário. Ou ele trabalhava o dia inteiro, e de noite não queria saber de mais nada (talvez, quem sabe? Um jogo de futebol, já que no Brasil existe a tradição do futebol, e não do teatro) ou trabalhava de noite, e não podia comparecer ao teatro. Tomemos o SESI como exemplo concreto. O SESI distribuía vinte ingressos para cada espetáculo do TPN. Havia noites em que não comparecia nenhum. E quando iam dois, três, tinham o ar muito assustado. Sem conseguirmos atender aos operários e comerciários, sem um público que nos apoiasse financeiramente, o TPN, mais uma vez, chegou a um ponto insolúvel. Nessa altura surgiu uma verba de Cr$ 30.000,00 do SNT com a qual o TPN conseguiu pagar suas últimas dívidas. Reuniu o pessoal todo (isso tinha coincidido com a minha operação do coração), fez uma distribuição das coisas que podiam ser distribuídas, encaixotou uma porção de outras e começou a dormir.107




     




    No momento em que dá este depoimento, em 1976, Hermilo Borba Filho acredita ser possível o ressurgimento do TPN, desde que em outras bases, nas quais não precise se responsabilizar pela produção, mas que o grupo seja mantido sob a guarita do Estado (o que de certa forma confirma o caráter de ojeriza ao dinheiro a que se refere Rubem Rocha Filho): “O TPN agora não quer lucro. Não quer saber de dinheiro. O TPN está estabelecendo um convênio com a Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco nas seguintes bases: o TPN presta serviços. A Fundarpe pagará todas as despesas, sem interferir no repertório do TPN. O dinheiro da bilheteria será da Fundarpe. Nada teremos a ver com isto”.108




    Uma vez apresentado o Teatro Popular do Nordeste, por Hermilo Borba Filho, em uma perspectiva “de dentro”, agora este estudo introduz outro olhar, “de fora”, abrindo-se a novas significações do papel do TPN, no âmbito da cultura brasileira e não somente do teatro brasileiro. Este olhar é o de Jomard Muniz de Britto, professor, poeta, cineasta e crítico da cultura. Em inédito livro,109 Muniz de Britto faz um estudo de algumas gerações culturais do Nordeste, sob angulação pernambucana, em sua dinâmica, em seu processo de “avanços e recuos, de retomadas e recessos, da saturação e rompimentos. De olhos bem abertos: para deflagrar e detonar os sincretismos amaciadores”.




    A primeira geração, rotulada de “gilbertiana”, caracteriza-se como “embevecida por um humanismo literário, fascinada pelas belas artes, extasiada místico-poeticamente pela beleza do passado. Daí o pacto entre o ‘modernismo’ e o ‘tradicionalismo’”. Seu ponto de confluência é Gilberto Freyre e seus polos de irradiação, entre outros, são o “solar de Apipucos” e o “Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais”. O Manifesto Regionalista de 1926 é o seu documento emblemático. Tendo despertado para as ciências sociais por intermédio da literatura, Jomard Muniz identifica essa geração como aquela que “praticou e teorizou a cultura como deleite e não como luta, como ornamento e não como trabalho, como prazer e não como práxis”. Como contraponto a essa geração, Jomard aponta Joaquim Cardozo, como “cultura participante, inovadora e também intrinsecamente realista”.




    A geração que se segue não gira em torno de uma pessoa: agora se reúne “em torno do Teatro do Estudante e, depois, por dentro e em volta do Teatro Popular do Nordeste, sobretudo em sua fase inicial”. O grupo, formado por Ariano Suassuna, Hermilo Borba Filho, Joel Pontes e Francisco Brennand, constitui a geração “tepenística”. Indaga Jomard Muniz de Britto como essa geração vê, pesquisa, interpreta, valoriza ou transfigura a arte e a cultura popular: “De qual perspectiva? Com quais intenções? A serviço de que?” Procura responder:




     




    As “criações populares” (trata-se da literatura de cordel, do bumba meu boi ou do mamulengo, das gravuras dos folhetos, da obra de nossos ceramistas, etc.) continuam sendo vistas através de uma cultura humanístico-literária. Assim, o povo oferece matéria e material para os artistas eruditos que, por princípio, não estão preocupados em lhe fazer uma “devolução” crítica, conscientizadora, problemática. O povo permanece como objeto de curiosidade para intelectuais [...]. Quem poderia negar, por exemplo, o contentamento intelectual, a fruição estética de um Hermilo Borba Filho, ao rever e reconstituir em torno do bumba meu boi toda a história do teatro?




    – “Dentro de uma arbitrariedade consciente e poética, amparados pela música e pela dança, desenvolvem o seu espetáculo: improvisam como na comédia italiana, usam travestis como no teatro elisabetano, usam máscaras como no teatro grego, dançam como no teatro oriental, fazem acrobacias como no teatro chinês, cantam como nas óperas, dão pancadas como nas velhas farsas medievais” (pag. 127, do Diálogo do Encenador, pela Imprensa Universitária de Pernambuco). Contentamento intelectual – síntese entre a generosidade e o diletantismo – como exteriorização de uma cultura ainda erudicionista.110




     




    Ariano Suassuna apresenta-se mais sóbrio, conforme Muniz de Britto; apenas evoca a “concepção do trágico, segundo Aristóteles, ao fazer a introdução para uma coletânea de poesia popular nordestina”. A cultura oficial, enfim, dando generosa cobertura à cultura popular. Para os “tepenísticos”, há uma legenda:




     




    Inegavelmente, o Auto da Compadecida representa para essa geração de 45 o que Casa-Grande & Senzala significou para a geração que a antecedeu. Mas como a história não se repete, a força cumulativa das gerações também não. Entre esse Auto, que se tornou patrimônio da cultura mundial, e A Bomba da Paz, de Hermilo Borba Filho, essa geração abre e fecha o ciclo de suas contradições ou o círculo vicioso de seu projeto cultural entre a retaguarda e a vanguarda. Entre a moralidade cristã e o reacionarismo político. Entre o popular e o popularesco. Entre a crítica de costumes e o quixotismo pessoal [...]. E saliente-se: enquanto Ariano Suassuna redescobria o cordel, com a maior fidelidade tradicionalista, Josué de Castro debatia universalmente o problema da fome. Como admitir, portanto, em nossos artistas, uma total falta de realismo político? Talvez, por isso, o processo criador de nosso maior dramaturgo tenha encontrado muito cedo a sua exaustão.111




     




    Ao Auto da Compadecida, Jomard Muniz de Britto contrapõe um outro texto da mesma época: Morte e Vida Severina, de João Cabral de Melo Neto: “Em termos de realismo crítico – existe ou não uma diferença radical entre os dois autos?”, pergunta. Ao incorporar Brecht às suas pesquisas de linguagem teatral, o TPN opta pelo aspecto acentuadamente didático de seu método e não pelo dialético, que pode ser eticamente revolucionário e socialista. Apela então para o heroísmo (A Donzela Joana, peça de Hermilo Borba Filho) e chega mesmo a “corrigir” Sófocles: “para que tanta dor, tanta exclamação, tanto sofrimento, tanta ‘catarsis’... E, tudo isso, conscientemente, sob a forma de uma política de ‘reteatralização’ do teatro nordestino”. A estas contestações, Jomard Muniz de Britto problematiza ainda mais: “não seria o fracasso artístico e financeiro do TPN – exceto a montagem de O Inspetor – devido ao sincretismo entre o método brechtiano e um conteúdo classe média, no melhor dos casos, de uma pequena burguesia progressista?”112 Depois do TPN, a “questão popular” é revivida pelo Movimento Armorial, criado por Ariano Suassuna, que pretende realizar “uma arte brasileira erudita a partir de raízes populares da nossa cultura”.113 Segundo Ariano Suassuna, o movimento surge em 1960, mas só em 1970 faz seu primeiro ato público. Nasce em oposição ao movimento tropicalista, que apresenta uma visão “equivocada”, “derrotista” e “negativa” da cultura brasileira. Resolve então fazer o contrário: “apresentaria uma imagem positiva [...], fundamentada na cultura popular”.114 Para isso, duas colunas de sustentação do movimento: “o nacional e o popular”.115




    Hermilo Borba Filho, próximo da morte, indaga sobre o “teatro popular” e constata que ele é feito pelo povo por meio de suas manifestações, sejam bumbas, pastoris ou mamulengos. “Este é o real teatro do povo”.116 E ainda diz: “Nós eruditos, somos uns bichos diferentes. Não nascemos povo [...]. Façamos o nosso teatro e deixemos que ele faça o dele”.117 Perguntam-lhe, então, o que acha do Movimento Armorial. Ele responde: “Estou distante dele, apesar de ser amigo fraternal de Ariano Suassuna. O que Ariano pretende é a aristocratização do popular. Ele faz isso muito bem, porque é um criador fantástico, um romancista e dramaturgo de primeira categoria. Mas rejeito a sua preocupação com a aristocracia do sertanejo”.118




    Para compreender o legado de Hermilo Borba Filho como referência obrigatória nas configurações estéticas e sociopolíticas no Recife, deve-se estabelecer que, para além de suas perspectivas “didáticas”, apontadas por Jomard Muniz de Britto, no Teatro Popular do Nordeste e mesmo no ideário de Borba Filho, pulsam também perspectivas “dialéticas”, que resultam em um método investigativo próprio quanto à sua maneira de pensar, escrever e encenar (as razões do distanciamento de Ariano Suassuna do TPN apenas confirmam a ebulição permanente de Borba Filho e de sua trupe). Atento ao seu momento histórico, o TPN não fica isento das contradições pulsantes do teatro brasileiro de então.




    Se nítidas influências o TPN não exerce no teatro recifense de imediato, pelo menos um grupo nasce dentro dele em 1969: o Mamulengo Só-Riso. Este sim, depois de desenvolver um trabalho no Centro de Comunicação Social do Nordeste (Cecosne), a partir 1975, passa a desenvolver por conta própria uma recriação do mamulengo, cujos pressupostos estéticos e ideológicos têm raízes “tepenísticas”.




    Fernando Augusto (1947-), Nilson de Moura (1948-1994) e Luiz Maurício Britto Carvalheira (1945-2002) – fundadores do Só-Riso – criam dois espetáculos: Festança no Reino da Mata Verde e Carnaval da Alegria; com eles, viajam por diversos Estados, participando do Projeto Mambembão, do SNT (1978), como também representando o Brasil no Festival Mundial de Teatro de Bonecos (1980), realizado pela Union Internationale de la Marionette (UNIMA), em Washington, no Kennedy Center. A presença de Hermilo Borba Filho e do TPN pode ser identificada no depoimento abaixo: “o nosso trabalho tem se desenvolvido, basicamente, tendo Olinda como centro – pois é onde moramos, e por outro motivo muito significativo para nós: foi aqui em Olinda, no século XVI que do presépio surgiram duas formas teatrais – o pastoril e o mamulengo, o teatro com atores e o teatro com bonecos, completando-se mutuamente. E o nosso trabalho fundamenta-se nesse encontro, tendo o mamulengo popular como ponto de partida para uma recriação do vasto universo mágico-mítico da Cultura Popular Nordestina”.119




    Um de seus principais objetivos é criar um público adulto para os seus espetáculos; perseguindo tal meta, estreia Olinda Olanda Olindamente Linda (1988). O crítico Celso Marconi assinala que o espetáculo se mantém dramaticamente entre o “escracho” e a “seriedade”:




     




    E o teatro de bonecos, o simples mamulengo nordestino, atinge uma elaboração erudita, através da criatividade de pessoas, como Fernando e Nilsinho, que têm uma ligação vivenciada com o popular, a uma forma, sem dúvida, refinada. Mas essa palavra refinada merece uma conceituação. Porque o Só-Riso claramente não busca o refinamento da “perfeição” hollywoodiana. Os bonecos criados por eles não são bonitinhos, pelo contrário, têm caras duronas, parecendo muito bem “amarelinhos” nordestinos. Esse refinamento vai pela construção em si, pela capacidade de mobilização dos bonecos como um todo, pela expressão de técnica mamulengueira. Pela habilidade. E não por uma beleza pó de arroz.120




     




    Além do Mamulengo Só-Riso, na Paraíba, o dramaturgo, encenador e pesquisador em cultura popular Altimar Pimentel (1936-2008)121 também percorre as sendas traçadas pelo TEP e pelo TPN tanto na sua dramaturgia e no seu trabalho como encenador quanto na sua obra de estudioso. No interior de Pernambuco, em Caruaru, o dramaturgo e encenador Vital Santos, que foi chamado por Borba Filho de “Molière do Sertão”, declara: “O meu trabalho teve uma influência muito grande de Hermilo, que continua sendo meu ídolo”.122 No Recife, trazem significativas marcas do pensamento e da práxis hermiliana, encenadores como Marcus Siqueira, José Francisco Filho e Carlos Carvalho. No âmbito dos estudos teatrais, distinguem-se Luiz Maurício Britto Carvalheira, Benjamim Santos123 e Marco Camarotti (1947-2004).124 A partir dessas informações, podem-se identificar, aqui e ali, outros interlocutores, capazes de produzirem novos marcos teóricos, estéticos e ideológicos com o autor de Diálogo do Encenador. Para tanto, torna-se cada vez mais necessário, como afirma Luiz Maurício Britto Carvalheira, “Avaliar esse teatro enquanto projeto e realização, enquanto teoria e prática, nos seus acertos e nas suas intenções”,125 sendo um “dever que se impõe a todos aqueles comprometidos com a maioridade da arte teatral em nossa terra e com os destinos da cultura brasileira”.126




     




     




    Excursão a Belo Horizonte, Ouro Preto e Brasília/1962




     




    Em fevereiro de 1962, o Teatro de Amadores de Pernambuco cumpre temporada em Belo Horizonte, no Teatro Francisco Nunes, com os espetáculos: A Casa de Bernarda Alba, Onde Canta o Sabiá e Está lá fora um Inspetor. Conforme as palavras de Valdemar de Oliveira, a receptividade do público mineiro é marcada, a princípio, por indiferença, depois por desconfiança e, por fim, transforma-se em uma “adesão franca e entusiástica”.127




    Contando com o apoio tanto de empresas privadas – Banco Nacional de Minas Gerais S.A., Banco Mineiro da Produção, Banco da Lavoura de Minas Gerais e Banco Indústria e Comércio, que adquirem um grande número de ingressos promocionais – quanto dos dois Estados (Pernambuco e Minas Gerais), inclusive por intermédio de ordem expressa do governador de Minas, Magalhães Pinto,128 a presença do Teatro de Amadores em Belo Horizonte, além de ser um grande evento artístico, é também um acontecimento social. Que o digam as recepções de que é alvo, tantas que, em um dado momento, diz o seu diretor: “começamos a vislumbrar dificuldades para atender a todos”.129




    A estreia do TAP em Belo Horizonte, com A Casa de Bernarda Alba, conta com “uma promoção hábil e inteligente de um grupo de senhoras”130 da sociedade, de modo a destinar parte da renda a instituições assistenciais locais. A resposta do público vem em um crescendo, de tal forma que, na última apresentação, domingo, dia 11, há recorde de bilheteria, fato inusitado e surpreendente até para os próprios mineiros. Se o público não poupa aplausos ao TAP, a crítica também se mostra entusiasta e elogiosa. Valdemar de Oliveira transcreve, sintetizando, o pensamento dos críticos:




     




    Não é censurável a transcrição. Afinal, o TAP se acha cada vez mais ligado à vida intelectual, social, artística, do Recife; atinge, neste ano, sua maioridade... civil; e, só tendo amigos, sente-se por assim dizer obrigado a lhes dar ciência do que dele andam dizendo fora de sua terra. Reproduzirei alguma coisa, salvo o que alude, de qualquer forma, ao meu nome.




    Por exemplo: João Etienne Filho, um dos mais categorizados jornalistas e críticos de Belo Horizonte, publicou três crônicas no seu O Diário. Perguntou e ao mesmo tempo aconselhou: “Você ainda não foi ver A Casa de Bernarda Alba, pelo Teatro de Amadores de Pernambuco? Pois vá correndo. Considero de mau gosto não ver o belíssimo espetáculo, tão homogêneo, tão perfeito, desse admirável grupo que nos visita. É tudo bom: a peça perfeita; a direção impecável; a iluminação, belíssima; a interpretação admirável. É dos maiores espetáculos teatrais que Belo Horizonte já viu”. Dois dias depois escreveu ao fim de uma larga apreciação:




    “... elenco soberbo, da gente que alia aquilo que se exige do grande intérprete: a intuição criadora e a docilidade à direção. Disso falaremos em próxima crônica, não sem antes intimar a todos os amigos e eventuais leitores desta coluna, que não deixem, em hipótese alguma de ver A Casa de Bernarda Alba. Ver, comover-se e aplaudir, porque algo de definitivamente belo nos está sendo dado no palco do [Teatro] Francisco Nunes”.




    E com efeito “falou” no dia seguinte, finalizando sua nova crônica com o seguinte trecho: “Palavra, que não estou sendo exagerado nem amigo (...) nestas considerações. Em face de todos os elogios que sempre ouvi e li ao TAP, esperava realmente uma grande coisa. Encontrei muitíssimo mais do que esperava.”




    Nicolau Neto anotou em sua resenha diária: “o público está aplaudindo de pé as interpretações dessa turma que faz teatro por amor”. “Vão fazer teatro bem, assim, no inferno! – como disse Pedro Bloch”.




    Anna Marina, do Diário da Tarde, fez notar em sua coluna: “O público presente ao Francisco Nunes, à noite de sexta-feira, aplaudiu de pé o Teatro de Amadores de Pernambuco. Foi a primeira vez que isto aconteceu na história do teatro em Belo Horizonte”.




    Em Última Hora, escreveu G. Andrada longa crônica de que retiro os seguintes trechos: “temos certeza de que García Lorca ficaria contente de ver o grupo do TAP representando sua peça. Ficaria orgulhoso”. E insistiu: “Durante toda a peça a plateia não regateou aplausos e, no final, aplaudiu de pé, com gritos de ‘bravo’, entusiasmo de que há muito tempo não temos notícia em Belo Horizonte”.




    No Diário de Minas, surgiu o crítico Luiz Carlos de Oliveira, definindo o espetáculo do TAP como “limpo” e homogêneo, onde tudo funciona, desde os cenários e a iluminação, perfeitos, até as interpretações excelentes de todas as “mulheres”. Apontando o conjunto pernambucano como “teatro adulto e sério”, terminou sua apreciação escrevendo que o diretor da peça “nos deu essa coisa quase impossível em teatro que é um espetáculo perfeito”.




    Oscar Mendes também se pronunciou, numa crítica extremamente lisonjeira, se referiu ao entusiasmo do público que “começou logo ao fim do primeiro ato e culminou ao final do terceiro, quando o público inteiro que lotava o Francisco Nunes se ergue para ovacionar os amadores recifenses, com bravos e palmas ruidosas que duraram minutos e provocaram, por sua vez, num gesto comovido dos intérpretes da peça, palmas de retribuição aos aplausos dos espectadores. A plateia belo-horizontina assim só reage diante de espetáculos de alto cunho artístico. E o que apresentaram os Amadores de Pernambuco foi real, insofismavelmente, um espetáculo de alta qualidade, a Grande Arte que emociona e arrebata”. Foram estas suas palavras finais: “o público que os aplaudiu verificou, maravilhado e encantado, que eles realmente haviam trazido a nós uma mensagem de arte e de beleza”.131




     




    A repercussão do segundo espetáculo da temporada – Onde Canta o Sabiá – é igualmente positiva. A indagação – como receberia o público uma peça “rasgadamente” cômica, após o impacto emocional causado por Bernarda Alba? – é logo satisfatoriamente respondida: os mesmos aplausos e um novo recorde de bilheteria, ao sair de cartaz. Mais que isto: a venda de ingressos “em pé”, corredores laterais ocupados; espectadores até no poço da orquestra.




    A terceira peça do repertório – Está lá fora um Inspetor – é lançada pela primeira vez nesta excursão, em Ouro Preto, em um pequeno teatro, onde “um público entusiasta esgotou a lotação do teatrinho e nós fizemos com a peça um precioso teste para o seu lançamento em Belo Horizonte”.132 Tal como os anteriores, o espetáculo alcança grande êxito, “surpreendendo pela alta bilheteria com que ameaça suplantar as médias das peças anteriores”.133




    O Teatro de Amadores de Pernambuco em Belo Horizonte: 31 espetáculos seguidos, “sem as clássicas segundas-feiras em que repousam os profissionais, mas não os amadores!”134 Sucesso de público e de crítica; prestígio e afirmação artística de um grupo, cuja influência se espera fazer sentir no movimento teatral da cidade mineira. A revista Três Tempos “escreveu uma nota dizendo que o êxito financeiro, artístico e social do TAP obrigou os conjuntos locais a reformular os seus programas para 1962”.135 De Belo Horizonte, com Está lá fora um Inspetor, o TAP vai à novíssima Brasília, onde se apresenta por duas vezes no Cineteatro Cultura, uma vez que o Teatro Nacional está sendo preparado para o Carnaval.




    Voltando da excursão a Belo Horizonte, Ouro Preto e Brasília, o TAP reapresenta O Pagador de Promessas na noite de entrega dos prêmios aos melhores do teatro pernambucano de 1961, que são: Melhor Intérprete Feminina: Janice Lôbo de Oliveira, pelo conjunto de representações nos papéis de Rosa (O Pagador de Promessas), Laura (À Margem da Vida) e Irmã Therèse (O Eclipse, de José Carlos Cavalcanti Borges); Janice Lôbo de Oliveira também recebe o prêmio de Melhor Cenógrafo, pelo cenário de O Pagador de Promessas; Revelação de Intérprete Masculino: José Sílvio Custódio, pelo papel de Dedé Cospe Rima, em O Pagador de Promessas; Revelação de Atriz: Ruth Rosenbaum, no papel de Colombina, na peça A Fábula da Lágrima, de Graça Mello; Melhor Autor Pernambucano: Luiz Marinho, com a peça A Derradeira Ceia; Melhor Direção: Graça Mello (O Pagador de Promessas) e Luiz Mendonça (A Derradeira Ceia); Melhor Espetáculo de Companhia Itinerante: Boca de Ouro, de Nelson Rodrigues, pelo Teatro Nacional de Comédia; Melhor Espetáculo de Conjunto Local: O Pagador de Promessas, pelo Teatro de Amadores de Pernambuco.




    Depois de conquistar seis prêmios da ACTP, o TAP, aos 21 anos, faz no Recife uma nova temporada com O Pagador de Promessas (de 6 a 8 de abril) e remonta, depois de quase dez anos sem ser encenada no Recife,136 A Casa de Bernarda Alba (de 12 a 15 de abril), merecendo elogios de Medeiros Cavalcanti: “Poucas vezes [...] poderemos ver no teatro um espetáculo tão admirável, pelo texto, pela atmosfera dramática, pela qualidade de interpretação e pela força de direção”.137 O TAP ainda encontra fôlego e apresenta-se no I Encontro de Diretores de Teatro do Norte e Nordeste em Natal (promoção de Meira Pires), com o espetáculo Onde Canta o Sabiá, nos dias 28 e 29 de abril.




    Convém ressaltar, no entanto, que o fato mais importante é o lançamento da pedra fundamental no terreno aonde vem a ser construído seu futuro teatro: o Nosso Teatro. Fazem-se presentes à cerimônia o Reitor da Universidade do Recife, João Alfredo; o Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco, Paulo Guerra, e o Vice-Prefeito da Capital, Arthur de Lima Cavalcanti. Encerra-se o acontecimento com um coquetel oferecido pela Martini aos convidados.138




     




     




    Um Embate Ideológico




     




    Em 1962, surge o Teatro de Cultura Popular (TCP), originário do Movimento de Cultura Popular (MCP), que é criado oficialmente a 21 de maio de 1960, embora desde fevereiro daquele ano já esteja em funcionamento. São cinco os objetivos básicos do MCP:




     




    1 – Promover e incentivar, com a ajuda de particulares e dos poderes públicos, a educação de crianças e de adultos; 2 – Atender ao objetivo fundamental da educação que é o de desenvolver plenamente todas as virtualidades do ser humano, através de educação integral de base comunitária, que assegure, também de acordo com a Constituição, o ensino religioso facultativo; 3 – Proporcionar a elevação do nível cultural do povo preparando-o para a vida e para o trabalho; 4 – Colaborar para a melhoria do nível material do povo através de educação especializada; 5 – Formar quadros destinados a interpretar, sistematizar e transmitir os múltiplos aspectos da cultura popular.139




     




    O MCP é uma entidade privada sem fins lucrativos, cuja origem está intrinsecamente ligada à Prefeitura do Recife na administração de Miguel Arraes, que o desdobra em nível estadual, quando assume o Governo do Estado, em 1962. O comércio e a indústria também o ajudam. Inicialmente, conta com significativa parcela da intelectualidade atuante no Recife, como Paulo Freire, Jarbas Maciel, Paulo Rosas, Paulo Pacheco, Anita Paes Barreto, Ariano Suassuna, Hermilo Borba Filho, Graça Mello, Luiz Mendonça e Geninha Sá da Rosa Borges, entre outros. Inúmeros grupos se debatem ideologicamente dentro dele.140 Alguns “rachas” vêm a ocorrer, provocando o afastamento, logo no início, de Hermilo Borba Filho e Ariano Suassuna.




    Uma das primeiras promoções do MCP é a realização do I Festival de Teatro do Recife, em 1961, no qual o diretor Germano Coelho lança uma nova política teatral, assim concebida:




     




    A criação recente da Comissão do Teatro; a instituição de uma verba específica de Auxílio ao Teatro, no orçamento municipal; a abolição dos impostos sobre o teatro; a instauração de um Fundo Rotativo para Teatro; a publicação mensal de um boletim sobre a vida teatral; a criação de um Museu do Teatro; a realização anual do Festival de Teatro do Recife e do Festival do Interior de Pernambuco; a inauguração do Teatro do Arraial Velho (primeiro ao ar livre) e do Teatro do Povo (primeiro ambulante), ambos do Movimento de Cultura Popular; a publicação do catálogo Coletivo de Teatro da Cidade do Recife; a instituição de preços populares; a restauração das velhas casas de espetáculos: o Teatro de Santa Isabel e o Teatro do Parque – eis alguns elementos dessa política teatral nova, que apenas se inicia.




    Em conjunto, ela não visa apenas popularizar o teatro, nem tão pouco só converter o teatro numa paixão popular. Sua ambição é maior: criar um teatro autenticamente do povo. Ou, como diria Romain Rolland, “uma arte máscula e robusta, exprimindo a vida coletiva e preparando, provocando mesmo a ressurreição de uma raça”. Teatro para a educação, para a cultura, para o desenvolvimento, para a emancipação do povo brasileiro.141




     




    O MCP também promove a vinda do Teatro de Arena de São Paulo, que estreia no Teatro de Santa Isabel, a 26 de outubro de 1961, Revolução na América do Sul, de Augusto Boal. Medeiros Cavalcanti registra o acontecimento: “A peça de Boal causou surpresa e entusiasmo. Uma coordenação completa entre todos e um texto absolutamente moderno, fluente e empolgante – como crítica, como apelo, como inteligência. Estas as primeiras impressões [...]. Causou estranheza apenas a determinação ou predisposição da censura pernambucana de querer que se diga Movimento na América do Sul e não Revolução na América do Sul. Qualquer esclarecimento, dirigir-se à censura”.142




    Com a interferência de Pelópidas Silveira, Vice-Governador em exercício, a peça é liberada. Um sucesso. E Boal, aplaudido e ovacionado em cena aberta. As experiências que o MCP realiza por meio do Teatro de Cultura Popular143 até aquele momento, sejam espetáculos encenados em uma espécie de teatro itinerante, similar aos circos mambembes, batizado de Teatro do Povo; sejam espetáculos apresentados na Concha Acústica Arraial do Bom Jesus, no Sítio da Trindade, na Estrada do Arraial, bairro de Casa Amarela, no Recife (sede do grupo), não repercutem favoravelmente no público. Mesmo Revolução na América do Sul, pelo Teatro de Arena de São Paulo, depois de consagrada pela plateia do Teatro de Santa Isabel, é “recebido com frieza pelo público proletário de Casa Amarela”,144 na concha acústica. No entanto, a presença de Augusto Boal, Nelson Xavier e Milton Gonçalves é importante para o MCP. O primeiro dirige um seminário de dramaturgia, e os dois outros laboratórios de interpretação.




    Enquanto isso, o Teatro Popular do Nordeste, em fins de 1961, firma convênio com a Fundação da Promoção Social, entidade paragovernamental (leia-se governo Cid Feijó Sampaio) que, além de subvencionar as montagens, cobre o déficit da bilheteria. O compromisso do TPN é, em troca, dar espetáculos em Centros Operários, onde o MCP, ligado à Prefeitura (leia-se Miguel Arraes), penetra com facilidade. O confronto torna-se iminente com o MCP (leia-se Germano Coelho, agora, inimigo de Hermilo Borba Filho). Afinal, Cid Sampaio cria a Fundação da Promoção Social (FPS) para esvaziar o MCP.




    José Batista Neto vê que a diferença entre o MCP e a FPS começa na própria denominação, se bem que ambos se inspirem em princípios “exógenos à realidade em que efetivamente são aplicados”.145 O MCP baseia-se no Peuple et Culture, movimento francês de Joffre Dumazedier, enquanto a FPS inspira-se na Unesco e em projetos formados pelo Movimento dos Artistas Sociais do Brasil. Uma das marcantes diferenças entre os dois é que o MCP “se pretende como movimento de organização popular”,146 enquanto a FPS “se pretende um organismo do capitalismo”.147 A 22 de abril de 1962, o Teatro Popular do Nordeste (TPN), no Teatro de Arena, estreia A Bomba da Paz, autoria e direção de Hermilo Borba Filho. A peça é francamente hostil ao MCP.148 Joel Pontes comenta que na estreia dão-se opiniões muito divergentes a respeito da peça, mas há uma nítida aprovação dos políticos presentes, “alguns mesmo tentando forçar a opinião dos espectadores descontentes [...]. Quase todos os espectadores concordaram em que várias personalidades políticas do Recife estavam representadas em A Bomba da Paz debaixo de nomes fictícios”.149




    O que seria A Bomba da Paz para Medeiros Cavalcanti?




     




    Se há um entrecho difícil de ser contado é o de A Bomba da Paz porque a rigor a peça vive ou se estrutura em cenas isoladas, anedóticas, onde acompanhamos um líder em ascensão política, secretariado por uma jovem extrovertida, em conferências sucessivas com representantes de todos os credos políticos e facções religiosas. O autor inspira-se em várias figuras reais, acumulando às vezes num só personagem, duas, três. Para uma única visão do espetáculo, como a tivemos, tudo resulta demasiado confuso. A sátira do autor atinge a todos e a tudo (não apenas os comunistas); critica-se o ministério, os esquerdistas, a moral burguesa, os conchavos políticos, os direitistas, tudo.150




    Para mim, a obra de Hermilo não chega a ser uma farsa, como se diz que é: mas é evidente que das farsas aproveitou o Autor a franqueza, aqui e ali certo plebeísmo (contrabalançando por linguagem antipaticamente intelectual em outros passos) e um desejo de sátira que ficou no desejo. Nem tampouco é comédia, pois que se ri pouco quando se está chocado, e a peça não faz outra coisa, do primeiro ao terceiro ato, senão épater les bourgeois. Ali está o burguês, sentadinho, em sua poltrona ao lado da mulher às vezes ao lado da filha ou do amigo, no espaço terrivelmente restrito do Arena, pagos os 250 cruzeiros pelo conforto aliviador do ar-refrigerado, e ouvir coisas que não se dizem num salão, pelo menos não em voz tão alta e com gestos tão livres. Não que sejam indecências: sujeiras, tão só.




     




    ........................................................................................................................................




     




    Conviria antes chamar A Bomba da Paz de auto intestinos-políticos, tamanha é a sua inspiração liberal-cambroniana. Ali há, de fato, o profano de certos autos, os cantos deslavados e os bailaricos ridículos com que o ministério é satirizado, todos usando ora uma ora outra perna dura, talvez numa generalização do defeito físico de certa personalidade brasileira do governo. Os comunistas não são satirizados por intermédio de uma ação dramática lógica e sim através de palavras de baixo calão, o que identifica a “técnica cristã” de Hermilo com os melhores pasquins vermelhos quando atacam o entreguismo ou o capitalismo norte-americano. De modo que não temos vitória possível neste mundo de duas bandas podres em que ambos os lados possuem bombas nucleares e palavras ofensivas de baixa estirpe.151




     




    [...] A Bomba da Paz pertence a um teatro artisticamente falho ou pelo menos manietado, serve a um deus que não é Dioniso, visa a combater o comunismo com cançonetas e cenas de farsa. Então, não há que discutir, senhores. Quem não aprova A Bomba da Paz é comunista ou filo-marxista; e quem delira pela A Bomba da Paz é cristão e tem carta branca para afiliar-se ao M.A.C. [...] Quem não é por mim é contra mim. Não foi Jesus que o disse? Mas nem os comunistas seguem Jesus e nem os cristãos se lembram de Jesus – exceto no Natal e na Semana Santa, quando mais uma vez o crucificam nas igrejas e nos teatros. Hermilo tinha um fim em vista. [...] Importa-nos saber se artisticamente A Bomba da Paz vai atingir o seu público. Se vai agradar.152




    Dificilmente a peça conquistará o público para o qual foi feita: as camadas mais populares, o operariado das fábricas. Os momentos de músicas parecem forçados e como que constrangem ou quebram a unidade da interpretação. O diálogo sobre altos e baixos, ora popularesco até o mau gosto, ora indevidamente erudito, sofisticado. O tom de farsa é gravemente interrompido pelos patéticos apelos dos personagens vividos por Marlene Gouveia e Leda Alves. Mas há história a que possa o espectador apegar-se e o segundo ato é terrivelmente monótono, depois que a atenção e a curiosidade se desgastam nas cenas do primeiro ato.153




     




    Enquanto A Bomba da Paz faz temporada no Teatro de Arena, estreia, a 5 de maio de 1962, Julgamento em Novo Sol, de Augusto Boal, Hamilton Trevisan, Modesto Carone, Benedito Araújo e Nelson Xavier, com direção deste último. A estreia ocorre dentro da III Semana Estudantil de Cultura Popular, organizada pela União dos Estudantes de Pernambuco (UEP), Diretório Central dos Estudantes (DCE) e Movimento de Cultura Popular, reunindo estudantes dos diretórios acadêmicos das escolas da Universidade do Recife, Universidade Católica de Pernambuco e da Universidade Rural. O espetáculo conta com 26 elementos estreantes.




    Medeiros Cavalcanti assiste ao espetáculo no dia 18 de abril, quando do aniversário do Teatro de Santa Isabel. O Prefeito Miguel Arraes se faz presente “com aquele sorriso magnânimo de quem compreende de relance todas as aspirações mais secretas do eleitorado”.154 É servido um coquetel: “circulavam indiscutíveis copos de bebidas vermelhas, aliás indisfarçavelmente saborosas – enquanto encantadoras jovens do MCP, faziam de ‘garçonetes’, empunhando bandejas de salgadinhos”.155 Mais tarde, Medeiros Cavalcanti publica seus comentários:




     




    [...] os melhores momentos da peça são aqueles em que todos estão atuando [em coro], com vozes e gestos comuns, numa aspiração única, poderosa. Esse triunfo – porque é um triunfo – deve-se a Nelson Xavier, um dos autores e o diretor do espetáculo. Lidou ele com gente trabalhada e com pedra bruta, esta composta com quase três dezenas de estreantes. Todos misturados e primorosamente vestidos pelo talento de Ded Bourbonnais dão em resultado um espetáculo plástico que me lembrou, insistentemente, as realizações de Firmin Gémier, no começo deste século.




     




    ........................................................................................................................................




     




    Julgamento em Novo Sol é [...] um poderoso afresco social trabalhado, com mão de mestre – de surpreendente mestre que sabe manusear barro de várias espécies – e, como todo afresco, não admite tintas compostas ou artificiais, é pintado sobre acontecimentos ainda frescos (daí o nome), em pinceladas rápidas e toques de grandiosidade. Daí requerer massas para exprimir a contento a paixão coletiva, o sofrimento de um povo vestido de andrajos.156




    Não gostamos das canções, que consideramos inoperantes. É muito perigoso lidar com música num espetáculo altamente dialogado, sem as características formais e explícitas de uma comédia musicada. E Julgamento em Novo Sol nada tem de comédia: é uma tragédia moderna ou, se quiserem, com menos arrebatamento e mais sentido teatral, um drama social de força pungente no seu todo, se bem que pareça falhar como obra de arte perene ou realização de aprofundamentos psicológicos. A efemeridade porém é característica das obras sociais que retrata determinados problemas de uma época. Quando a época se escoa, leva consigo o seu problema – que ou se agrava ou se dilui – e a peça teatral que o combatia ou expunha, perde a sua razão de ser.157




     




    O “afresco” Julgamento em Novo Sol baseia-se, consoante Nelson Xavier, em uma “história verídica, ocorrida no interior de São Paulo”, que os autores recriam artisticamente “contra as formas antiquadas de exploração agrária”. Xavier diz ainda: “O teatro não pode desconhecer essa luta, sob pena de ser inimigo do povo. E foi na tentativa de conhecê-la e expressá-la que se elaborou Julgamento em Novo Sol. [...] Resta agora saber do povo, para quem escrevemos esta peça, de sua incorreção ou acerto”.158




    Valdemar de Oliveira não deixa de perceber a beleza do Julgamento em Novo Sol:




     




    Num dos mais recentes números da excelente Revista de Teatro, editada pela Sociedade Brasileira de Autores Teatrais, o ator Jaime Costa sentencia, do alto dos seus borzeguins, que “no teatro, a ordem dos valores é a seguinte: 1º a peça, 2º os intérpretes, 3º o diretor. Ora, num espetáculo como Julgamento em Novo Sol, que está sendo encenado no Teatro de Santa Isabel por um chamado Teatro de Cultura Popular, o que desde logo fere a atenção e o que, na realidade, fica ao fim de tudo, é a direção. Estamos diante, sobretudo, de um trabalho magnífico de Nelson Xavier e tanto mais notável quanto é certo que o elemento humano de que dispôs não o ajudava muito na tarefa. Mas, ainda aí, seu mérito é incontestável, pela força e pela habilidade com que submeteu esse precário fator de realização cênica, tornando-o moldável à sua vontade e ao seu pensamento. O que Nelson Xavier conseguiu de figuras bisonhas, que pela primeira vez pisavam o palco, é realmente extraordinário, nem me venham convencer de que todas elas eram positivas vocações artísticas. Não. É mais comum do que se pensa que um diretor as “faça”, pelo poder de transmitir-lhes a centelha precisa para lhes abrir a mente e nelas infundir a vida de um personagem. Não somente o seu trabalho de apuro individual se tornou patente; a seu crédito temos de levar a beleza e a propriedade de certos quadros plásticos, de incisivo relevo na composição geral da peça. O visual constitui, no trabalho direcional de Nelson Xavier, o elemento preponderante, valorizado, ademais, por inteligentes efeitos de luz nos quais se sente, também, o dedo do gigante. É o caso de um diretor total, bem pouco comum no nosso ambiente artístico, pois de tudo cuidou, desde o desasnamento paciente até à composição de quadros vivos de impressiva substância poética.




    Não vou ao elogio incondicional, pois algumas restrições teria a fazer como o dizer-se “Esta gente não para nunca!”, justamente quando ela para, como a ineficiência, de um modo geral, das músicas, que nada acrescentaram à capacidade de persuasão do texto, como a colocação do tribunal, que obriga os que depõem a falar de costa para o juiz, como a figura desse e de outros personagens, sem “tipo” para o papel (sem tipo natural e sem tipo construído, se me permitem a expressão). Mas, tudo isso é um quase nada em face à impositiva força de direção de Nelson Xavier que bem gostaríamos de ver aplicada a algum grande espetáculo de massas, conduzido por uma elite de comediantes.159




     




    Mas não hesita em comparar Julgamento em Novo Sol com A Bomba da Paz, ainda que as peças possuam pontos de vista opostos:




     




    [...] ambos padecem do mal originário de converter o teatro num elemento de raso bate-boca ideológico, sem respeito a qualquer dos nobres caracteres que o tornam arte autônoma e livre. O que esse falso teatro diz (ou pretende dizer), o teatro verdadeiro diz melhor e sabe dizer. Obrigá-lo a contar o que antes deve ser exposto sem contar, levá-lo a discursar como se discursa em palanques, impor, através de pregações despachadas, soluções para tais ou quais problemas, como se a metesse goela abaixo do público, cada personagem blasonando o que é que pensa, seja no tom de farsa em quase extrema A Bomba da Paz, seja no intuito propositadamente que parece ser o Julgamento em Novo Sol, é desvirtuar a austeridade da arte dramática e distorcê-la num rumo que positivamente não é o seu [...]. Do ponto de vista da desfiguração, sendo do abastardamento, que representam tais coisas para a real arte dramática, eu junto [...] A Bomba da Paz e Julgamento em Novo Sol, misturo [...] e dou um pelo outro, sem pedir troco.160




     




    Quando o TCP leva Julgamento em Novo Sol para a Concha Acústica Arraial do Bom Jesus, a reação do público é bem diferente das experiências anteriores do grupo naquela comunidade:




     




    O sucesso foi total. Não somente no Santa Isabel, para a plateia da cidade, como na Concha Acústica do Arraial. A participação do público foi tão intensa, que eu, que interpretava um latifundiário, fui xingado, ameaçado e vaiado durante toda a peça. Cada avanço do camponês contra o latifundiário era recebido pelo público como um gol de futebol. O drama tornou-se um imenso jogo, uma verdadeira “festa” como queria Peter Brook. Naquele momento, diante daquele público ávido, entusiasta, que pedia sempre mais, tive a sensação de que o que lhe estávamos dando correspondia à necessidade sonhada por Brook, a algo que lhes “faria falta” realmente. A peça era política e todo o Brasil vivia um momento político bem diferente de outros tempos.161




     




    O TCP cresce, encena outros espetáculos, mas não tem como atender às diversas solicitações que surgem. Não tem pessoal suficiente. A solução é dividir o TCP em quatro setores de atuação: 1) espetáculos na capital; 2) direção de atividades teatrais em núcleos operários com e para as próprias comunidades; 3) espetáculos na Zona da Mata Sul do Estado; 4) Zona da Mata Norte do Estado. Luiz Mendonça explica:




     




    O primeiro grupo continuaria no trabalho rotineiro de espetáculos no Santa Isabel e em organizações estudantis e sindicais.




    O segundo se ocuparia dos Centros Educativos Operários, que continuavam com toda força, sem uma só desistência.




    O terceiro iria para a sua primeira experiência no campo. Dois textos foram ensaiados. Um de autor carioca e outro de autor pernambucano. Nas vésperas da viagem, convidamos a crítica (que não compareceu), a classe teatral e moradores do bairro de Santo Amaro para o ensaio geral. Precisávamos da opinião de todos sobre o trabalho a desenvolver. Após o debate, resolvemos montar uma só peça – a carioca. A ação, naturalmente, passava-se no Estado da Guanabara e íamos representar para camponeses nos engenhos. Será que eles entenderiam?




    No outro dia, uma camioneta rural, com o cenário (apenas sugestões), guarda-roupa, contrarregra, iluminação (duas latas de gás furadas de lado e dois lampiões Aladim...) e 8 pessoas. O chofer era o contrarregra.




    O programa incluía um espetáculo na sede do Município e outro no engenho mais central. O público era coordenado pelo sindicato, que anunciava uma festa, pois ninguém conhecia a palavra teatro.




    Geralmente o capataz do engenho dificultava tudo, mas a partir das 18 horas, começava a armar barracas coloridas, com doces e cachaça e os camponeses chegavam aos milhares. Não tínhamos lá o “gaiato”, como na cidade, mas o espetáculo era totalmente interrompido pelos camponeses para fazer perguntas ou comparações entre os personagens e as pessoas que eles conheciam. Entre a pobreza de suas vestes e a dos personagens as comparações estavam “na cara”: “Lá nesse Rio tem capataz também?” “O patrão de lá é igual ao de cá”. “Comemos somente cabeça de galo” (farinha, coentro, sal e água fervendo), “Teatro, nunca ouvi falar”. Uma noitinha, antes do espetáculo, pusemos o guarda-roupa para enxugar e um camponês chegou encantado, querendo comprar... Ali, nós vimos a que ponto chega o sofrimento humano e verificamos que, através do teatro, ainda podemos fazer alguma coisa. Após as representações, debatíamos até de madrugada. Se alguém fazia alguma pergunta que não agradava aos demais, era ameaçado até de linchamento.




    No dia 31 de março, estávamos no Recife para trocar experiências com a equipe quatro, que viajaria um mês depois. Seria precisamente no dia 1º de abril de 1964 a festa em que o Governo Arraes, após nosso espetáculo, lançaria o método Paulo Freire na Zona da Mata Sul do Estado. No Recife o MCP já tinha 80 mil alunos estudando.




    A festa... não houve. Foi o maior 1º de abril dos que lutavam no Teatro de Cultura Popular.162




     




    No TPN, A Bomba da Paz gera uma crise interna, implicando no afastamento de diretores e atores, além de acelerar o fim do convênio com a Fundação da Promoção Social. O grupo, ainda em 1962, leva à cena Município de São Silvestre, de Aristóteles Soares, fechando, assim, a sua primeira fase e também o convênio com o governo de Cid Feijó Sampaio (depois de algumas apresentações desta última montagem, em alguns Centros Operários). Joel Pontes não sabe se o TPN encerra suas atividades neste momento, por não dialogar com o povo como pretende, ou se por outro insuspeitado motivo.163 Enquanto isso, o TCP responde “com uma atividade febril, sem o mínimo requinte estético, nem pundonor intelectual, diretamente política, a representar pequenos quadros, sociodrama, shows, etc”.164




    Desde 1961, Valdemar de Oliveira prevê que, ao se aproximarem as eleições para governador, se acirra a competição entre o TCP e o TPN. O primeiro, com “um largo programa de difusão de teatro junto às massas populares e artistas de ‘esquerda’”. O segundo, “de tendências opostas, católicos, tornados igualmente instrumento de propaganda doutrinária”. Espera Valdemar de Oliveira “que o teatro sobreviva a esses embates ideológicos e que, particularmente falando, o teatro pernambucano acabe lucrando, mesmo porque outros conjuntos se mantêm alheios à disputa e continuam equidistantes das duas posições de teatro ‘dirigido’. Tudo, no fim de contas, outra coisa não demonstra senão que a capital pernambucana em plena efervescência artística, se firma como centro teatral de indiscutível importância e se confirma na liderança teatral do Norte do país, equiparando-se sob muitos aspectos (sob alguns se distinguindo vitoriosamente) aos mais adiantados núcleos teatrais do Sul do país”.165




    E o TAP, distante das “massas”, programa para seu aniversário em 1963: Armadilha para um Homem Só, de Robert Thomas, seguindo-se a esta, talvez sob o clima de discussão da presença da realidade brasileira no palco: Um Sábado em 30, de Luiz Marinho. Uma realidade brasileira, ao seu modo: ou seja, mergulhada no “ontem”, sem ser “ao calor da hora”, como ao que se propõem tantos e tantos grupos nacionais naquele momento.




     




     




    Armadilha para um Homem Só




     




    Desde O Pagador de Promessas, o TAP abstém-se de montar novos espetáculos. Mas, ao completar seu 22º aniversário, programa uma comédia policial francesa: Armadilha para um Homem Só, de Robert Thomas (1927–1989). Para a direção, é convidado Walter de Oliveira (1909-1994), irmão de Valdemar, que trabalha como ator no TAP, até aquele momento, em mais de 20 espetáculos, fazendo os mais variados tipos: seja o cínico Streck de A Exilada, seja o grotesco e comovente Sganarello de Escola de Maridos, seja o patético velho Chris Christopherson de Ana Christie. Além de médico, é professor de História Natural em diversos estabelecimentos de ensino e passista de frevo. Autor de comédias musicais, Walter de Oliveira atua também como encenador tanto no Recife como em outros Estados, sendo Armadilha para um Homem Só sua segunda encenação no TAP (a primeira dá-se em Um Século de Glória, com Valdemar de Oliveira).




    Antes que o grupo se decida por esta peça, programa-se a montagem de Romanoff e Julieta, de Peter Ustinov, que é substituída em razão da exibição do filme homônimo no Recife, assim perdendo o caráter de novidade. Medeiros Cavalcanti, todavia, não vê como um filme possa prejudicar uma peça ou vice-versa, uma vez que a simultaneidade das exibições possibilita “analisar os recursos de uma e outra arte, estudar certos ângulos que o texto valoriza e o cinema, por sua vez põe em relevo”.166




    Piège pour un Homme Seul estreia no dia 4 de abri1 de 1963, no Teatro de Santa Isabel, em um período em que os jornais recifenses não circulam, devido a uma greve do setor gráfico:




     




    A cidade viveu vinte dias sem jornais. Isto foi bom para provar que nem o rádio nem a televisão suprem o papel da imprensa (Mário Melo batia-se contra o uso da expressão “imprensa falada”, que, a rigor, não tem razão de ser). Só o jornal pode entrar minudentemente na vida de uma cidade, de um povo, de uma nação. O rádio é a efemeridade, a concisão, a pressa, as “palavras voando”, no dizer dos antigos Romanos, quando queriam precisar o valor da escrita que ficava. A televisão é a imagem racionada em segundos precisos. Nem o rádio nem a televisão podem ser “recortados”, levados ao vizinho, postos no arquivo, consultados à noite.167




     




    Mesmo assim, o Teatro de Amadores desafia este obstáculo e, na mesma noite em que a Associação dos Cronistas Teatrais de Pernambuco entrega os prêmios aos melhores de 1962,168 apresenta Armadilha para um Homem Só.




    O autor Robert Thomas, segundo uma das revistas L’Avant Scène, “é o melhor exemplo que se pode dar a todos aqueles que costumam gritar por aí que um jovem autor não consegue ser representado sem sujeitar-se a combinações mais ou menos inconfessáveis e que os diretores de teatro não leem os manuscritos dos novos”.169




    O fato é que, depois de trabalhar por muitos anos como ator, Robert Thomas um dia entrega à direção do Bouffes-Parisiens o texto Armadilha para um Homem Só e, no dia seguinte, tem sua peça aceita. Alcançando muito rapidamente o sucesso, chega a interessar Alfred Hitchcock, que a leva ao cinema (Trap for a Solitary Man, 1963).




    Daniel, um homem recém-casado, presta queixa na polícia pelo desaparecimento de sua mulher. Passados alguns dias, um padre o visita e revela que Elizabeth, sua esposa, arrependida, resolve voltar para casa. Daniel não reconhece a mulher que se apresenta e a acusa de falsária. Chama-se o Comissário, mas as provas que ela mostra são convincentes. Daniel procura um vagabundo (Le Merluche), testemunha de seu casamento. Mas ele é assassinado pelo padre e pela mulher. Uma enfermeira é convocada a depor e afirma ser aquela mulher a esposa de Daniel. O Comissário propõe, então, que se tome o “soro da verdade” para descobrir quem mente. A enfermeira troca a ampola e Daniel vê-se encurralado: cai na armadilha que os quatro lhe pregam. Confessa ter matado sua esposa e que seu corpo está na cachoeira da floresta.




    “Não conte o desfecho a ninguém! – essa e a recomendação feita a quem já assistiu à Armadilha Para um Homem Só”.170 Valdemar de Oliveira assim recomenda aos seus espectadores para que os outros possam desfrutar de todas as emoções possíveis deste enredo. Sobretudo de seu surpreendente epílogo. E, de fato, a peça, pelo depoimento de Isnar de Moura, prende a atenção da plateia:
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        Armadilha para um Homem Só, 1963.




        Diná Rosa Borges de Oliveira; Walter de Oliveira; Adhelmar de Oliveira; José Maria Marques e Alderico Costa.


      


    




     




     




    Via-a (em São Paulo) e julguei que, revendo-a, ficaria indiferente, concentrando-me em observar o desempenho do TAP.




    No entanto, amigos, consegui ficar presa como da primeira vez ao desenrolar da história, sentindo ao final a mesma emoção, o mesmo “frenesi” ou frisson, como queiram.




    Não é uma prova de que Armadilha para um Homem Só se gosta excepcionalmente?




    Acrescente-se que em São Paulo ela foi encenada por Maria Della Costa, com um conjunto de profissionais em que ela era a pessoa mais velha do grupo e conclua-se pela qualidade do trabalho dos Amadores de Pernambuco: magnífico, naturalmente-homogêneo, sincero, espontâneo, real.171




     




    Toda esta “harmonia” de que Isnar fala não se dá apenas pelo rendimento artístico do TAP naquele espetáculo, mas diz respeito também – tomando o depoimento de Nilo Pereira – ao próprio grupo que, trabalhando há 22 anos conjuntamente, está a colher o que Valdemar de Oliveira planta em 1941:




     




    O Teatro de Amadores de Pernambuco celebrou os seus vinte e dois anos de existência. Passa depressa o tempo! Parecia ter sido ontem a primeira peça lançada pelo TAP – O Dr. Knock ou O Triunfo da Medicina. O Santa Isabel cheio. Toda gente curiosa pela estreia. Desde esse primeiro instante assisto às peças do Teatro de Amadores de Pernambuco e sinto quanto é meritório o trabalho do meu velho amigo Valdemar de Oliveira, diretor e animador do conjunto artístico. Quantos valores recrutou! Admiro a maneira como Valdemar exerce tantas atividades ao mesmo tempo e em tudo se sai tão bem! Só os invejosos não lhe reconhecem o valor; e estes existem, coitados, para a sombra clássica do quadro em que avultam não os maldizentes na sombra, mas os vitoriosos, à luz do dia. Por mim exalto esse esforço de vinte e dois anos; essa luta pelo verdadeiro teatro; essa valorização da arte dramática.




    Se não fosse isso, que teatro teríamos? Que talentos estaríamos revelando? [...] A constância dessa atividade merece todos os louvores. Valdemar de Oliveira pode dizer que fez algo por Pernambuco, nesse setor. Fez o máximo. E não cruzou os braços. Se não fosse um idealista teria ficado em meio do caminho e, hoje, do TAP não restaria vestígio; e em matéria de teatro pernambucano não teríamos nada.172




     




    Naqueles idos de 1963, a cidade do Recife vive forte movimentação política e cultural. Faz-se teatro, discute-se, parecendo até “que todo mundo tem uma coluna de jornal e a obrigação de dissecar o espetáculo sob todos os ângulos da técnica teatral”.173 Já não se gosta ou não de uma peça, isso é simples: “Todo mundo fala assim: – A peça está mal construída porque no 2º ato como você viu... o ator fulano não conseguiu dar realidade ao seu papel porque... o diretor errou na marca tal porque...”.174




    Para Medeiros Cavalcanti, em uma cidade onde é criado um curso superior de teatro na Escola de Belas Artes, da Universidade do Recife, isso se torna importante, “mas, por um lado, se ganhamos em cultura estética e tecnicismo artístico, pelo outro vamos perdendo aquele simples e raro prazer de sentar numa poltrona de teatro e gozar uma peça, abarcando-lhe o todo sem se ligar para os aspectos miúdos de sua dinâmica...”.175




    Lembra-se então de Jean Cocteau: “Todo mundo é crítico. Todo mundo julga. Todo mundo faria melhor aquilo a que assiste. Todo mundo está em cena. Não há mais ninguém na plateia”.176 Mas, se Cocteau afirma que um verdadeiro crítico não dá importância aos detalhes, o crítico do Jornal do Commercio se considera, por vezes, ligado a eles:




     




    Verdadeiro ou falso (nós, às vezes, damos excessiva importância aos pormenores), somos muitas vezes um crítico esquecido de sua missão escalpeladora. Cada vez mais reconhecemos que é uma temeridade julgar uma obra vista de relance, numa noite, e para cuja realização um elenco trabalhou semanas a fio, construindo penosamente aquilo que iremos negar ou aplaudir num simples comentário de jornal, escrito em menos de meia hora. Mas tem de ser assim. Infelizmente, não podemos acompanhar a vida evolutiva dos ensaios e surpreender a peça em seus diversos momentos de estratificação (Cocteau dá 15 dias, no mínimo, para uma peça afirmar-se como obra definitiva) até que ela tome jeito de espetáculo suscetível de uma crítica imparcial e dura. O que podemos dar ao público e aos artistas criticados é uma visão estreita e parcial do feito, uma apreciação cheia de defeitos e possivelmente errônea em vários aspectos, apressada e falível como qualquer opinião de carregação. Aqui estamos para opinar sobre um espetáculo que vimos na qualidade de “crítico distraído de sua missão”, isto é, como espectador puro que vai ao teatro para divertir-se e não para julgar. O que dissermos será apenas e honestamente uma pobre opinião pessoal.177




     




    Duas notícias dão conta da repercussão que tem o espetáculo. A primeira, no Jornal Pequeno; a segunda, no Jornal do Commercio :




     




    O Teatro de Amadores de Pernambuco encenou Armadilha para um Homem Só, de Robert Thomas. O reaparecimento do TAP é uma boa notícia, dessas que o recifense comenta com admiração:




    Fôlego de sete gatos. Só tem um porém, que, aliás, dividiu a crítica: o espetáculo não teve a categoria que se desejava.178




    O espetáculo está provocando uma onda controversa de opiniões; de modo geral podemos dividir essas opiniões em duas correntes: a do grande público que viu a peça, encantado com história e desempenho, no que tem razão porque fazia tempo que não víamos no Recife uma peça teatral de história tão interessante, e sim apenas vagos exercícios dramáticos ou discurseiras de todo o tipo; e a opinião sofisticada de algumas pessoas que, podendo influenciar certos setores, valem-se dessa força para emitir suas restrições – válidas ou não.179




     




    Joel Pontes é um dos críticos que faz restrições à montagem da peça, na sua coluna “Diário Artístico”, ainda que não lhe oculte os méritos:




     




    O Teatro de Amadores de Pernambuco estreou Armadilha para um Homem Só em plena greve dos gráficos. A cidade sem jornais, os boatos viciados pelas esquinas, a intranquilidade social – tudo prejudicava o espetáculo e justificava um adiamento, que ninguém de boa fé haveria de censurar. Mas não. O TAP se manteve firme na data anunciada, como numa espécie de desafio às circunstâncias e de teste ao seu prestígio. Nesse ponto de vista não pode haver dúvidas: foi realmente vitorioso. A plateia do Santa Isabel ainda estava muito boa na récita do sábado 6, a que assisti, e se os aplausos não foram tão calorosos como seria de esperar-se pelo número de espectadores – isto se deve a outros fatores. Não tem nada com a deferência, mais uma vez provada, que o público dispensa ao grupo de Valdemar de Oliveira. Tínhamos o direito de esperar que fosse outra a peça escolhida. Um elenco que se orgulha de ter representado Pirandello, Shaw, Lorca, Miller, G. Greene, T. Williams, Nelson Rodrigues, Dias Gomes – não pode, impunemente, baixar ao nível do segundo time francês. Ou faz sua fama num sentido, ou no outro. Robert Thomas só é suportável no dia a dia dos grandes centros, num profissionalismo que precise da bilheteria para viver e que não cultive o conceito cultural de que por ventura goze entre os seus frequentadores habituais. O TAP, mercê de sua situação em nosso meio artístico, deve alimentar ambições maiores, ao invés de retroceder, como na escolha dessa peça, ou de estacionar, como no caso da montagem. Falo como elemento do público, ocasionalmente ocupando coluna de jornal, para dar um valor mínimo de esquema, e assim mesmo sem respeitar um princípio básico da ficção policial: o de fornecer ao consumidor todos os dados para a elucidação. Pelo contrário, Thomas complica a fabulação, com uma espécie de teatro dentro do teatro, que nos fez imaginar uma polícia francesa de atores, e com processos por demais imaginosos para conseguir-se uma confissão de um crime. Como se fosse pouco, mete-se a fazer literatura e sai-se com uma frase como esta, verdadeira dose para elefante: “o amor mata os micróbios do coração”.180




     




    Analisa também o desempenho dos atores:




     




    Os atores são bastante conhecidos. Para quem nunca os tenha visto no palco, restará, decerto, uma boa impressão. A plateia acostumada a vê-los não tem por que fazer destaques, pois cada um já atuou de maneira bem mais notável, em peças anteriores. Reconheço a dificuldade que é, para um ator, fazer papel duplo, de “aparência” de “realidade”. Explicando melhor a quem não viu: um fulano apresenta-se durante três atos como se fosse uma coisa e na última cena revela-se outra – sua identidade verdadeira mostrando, então, que havia blefado o tempo todo. Isto requer muito virtuosismo, muita capacidade histriônica, que, francamente, não se devia desperdiçar num texto tão insignificante. Por outro lado, ocasiona toda a sorte de desculpas para qualquer interpretação menos convincente – um problema apaixonante para a crítica e os atores: mas, no caso, o que é isto senão esquema e virtuosismo em lugar de verdadeira criação artística?181




     




    Samuel Kreimer, que assiste à estreia, considera o espetáculo razoável, mas com grandes falhas de interpretação, e comenta que, antes da apresentação da peça, entregam-se os “Samuéis” aos melhores de 1962, “na presença de um público sem grande entusiasmo”.182 Para Kreimer, a intenção de Armadilha para um Homem Só é envolver fundamentalmente o espectador nas situações inesperadas, nas dúvidas, tudo que o deixe verdadeiramente enredado. Sem negar as qualidades da construção dramática, mas sem realçá-las suficientemente, supõe que o texto “constrói uma história que por si só pode relegar a um segundo plano todas as outras condições artísticas que integrem o que se pode chamar de bom teatro”.183 Faz outras considerações:




     




    Cremos que o Teatro de Amadores que tem se construído como teatro de “elite”, vem perdendo, entretanto, o contacto com o público, afastando-se dia a dia mais de nossa realidade e como consequência, contando cada vez menos com a afluência de grande número de espectadores. Assim, os “Amadores” pensaram numa peça que pudesse atrair um grande público e que preenchesse esta lacuna, mas se esqueceram de sua experiência anterior com Assassinato a Domicílio, que de fato não era gênero de peça que se amoldasse muito ao temperamento de seus integrantes. E o esperado aconteceu. Sente-se como a peça de Thomas poderia resultar num ótimo espetáculo, se fosse vivido por outros atores e contasse com uma direção que soubesse se aproveitar mesmo dos recursos que oferece o argumento.




    O diretor [Walter de Oliveira] não teve a suficiente sensibilidade e mesmo uma certa dosagem de sentido de mistério para criar aquele clima que deixa o espectador intrigado quando tenta solucionar os elementos da trama. Talvez a grande responsabilidade desta falha tenha cabido a José Maria Marques, cuja linha de interpretação é muito uniforme, com poucas variabilidades de reações, o que faz o espetáculo diminuir em sua capacidade de impacto. Vemos no mais que as outras interpretações (com exceção do Reinaldo Oliveira) são apenas sóbrias, um tanto em desacordo com o que o argumento exigia do rendimento pessoal de cada ator.184




     




    O crítico Samuel Kreimer ressalta também que Walter de Oliveira não dá atenção aos elementos cênicos: a marcação, a iluminação, o ritmo, a plástica, “sem se falar na conduta individual dos atores”.185 Este aspecto merece mais um comentário:




     




    O José Maria Marques está solto em cena. O diretor não teve nenhum cuidado de conter a sua exuberância de personalismo – não diria de personalidade que não faz mal – e em todos os momentos está lá o José Maria bem ele mesmo, como costumamos encontrá-lo sempre.




    Conforme uma opinião que ouvimos, aliás, espirituosa, o ator está “impulsivo”. Não vamos negar que a Diná Rosa Borges de Oliveira não se renove muito no papel. Ela, de fato, deixa muito àquela dramaticidade, às vezes desnecessária que usa sempre para conduzir com muita desenvoltura uma interpretação que em nossa opinião é a melhor coisa que tem o espetáculo, apesar dos pequenos derrapes que contradiziam bastante o tipo interpretado, uma esposa jovem e cheia de vida.




    Naturalmente, não quisemos dizer com isso que o Reinaldo de Oliveira não tome toda a cena no pequeno papel que defendeu. O ator prova, de novo, que é um intérprete de mão cheia. Como mendigo que está envolvido na trama (aliás, este personagem constitui um apêndice no argumento, com finalidade apenas de movimentá-lo). Reinaldo faz uma criação ótima e magnetiza toda a assistência, enquanto permanece em cena.




    Não cremos que o professor Valdemar de Oliveira tenha feito grande esforço para viver aquele padre. Tudo que exige o papel de “decoro emocional”, de “sobriedade dogmática”, o homem de teatro tem de sobra em sua vida extrateatral (se é que isso exista para o ator). Poderão nos dizer que isto seja muito bom porque o “homem certo, no lugar certo” de conformidade com o slogan americano que os amadores gostam tanto de usar. No entanto, retrucaremos que não é lá tão bom senão que é um tanto ruim, pois teatro é muita transfiguração e é decepcionante para o espectador procurar o personagem e encontrar tão somente o ator.186




     




    Na conclusão, o in cauda venenum: “Tratando-se, pois, de um espetáculo dos ‘Amadores’, que ano nenhum deixa ‘Samuel’ para ninguém e encenado logo em seu 22º aniversário, cremos que era para se esperar algo bem melhor do tão tradicional conjunto de nossa vida teatral”.187




    Dois críticos vêm em defesa do TAP: Adeth Leite e Medeiros Cavalcanti. O primeiro, no Diario de Pernambuco, escreve que Valdemar de Oliveira, conhecendo o valor intrínseco da obra, não tem dúvidas quando traz para o Recife Piège pour un Homme Seul, e




     




    [...] através do Teatro de Amadores de Pernambuco, está deleitando o público recifense com um espetáculo de alto gabarito, numa montagem Made in TAP, isto é, com o máximo de critério artístico, com um décor inspirado no original parisiense e com uma equilibrada interpretação.




    O lamentável é que os arrivistas, os que não entendem neris de pitibiriba da matéria, os que se intitulam os “donos” do terreiro, os eternos descontentes, os que não acreditam em coisa alguma, e o que é pior que se dão até ao luxo de “criticar” no escuro o que não viram, já começaram a pôr as unhas de fora bradando que o policial de Robert Thomas é uma droga e que a iniciativa do TAP não valeu a pena.




    É incrível que, na terceira cidade do país, com um movimento artístico dos mais respeitados, ainda haja alguém que, por puro espírito de porco, para aparentar uma evidência duvidosa se deixe levar pelos cochichos e sem medir as consequências de sua atitude, publicamente pretendia tirar o brilho de um acontecimento para assistir o début (para usarmos a linguagem do Society) da Armadilha para um Homem Só. Quem assistiu à estreia do original de Robert Thomas pelo elenco do Teatro de Amadores de Pernambuco e as récitas subsequentes, não obstante a greve dos gráficos, saiu satisfeito e se encarregou de fazer gratuitamente a propaganda da peça. Não se destrói ou se procura destruir com uma pífia e apressada informação os alicerces de um conjunto que há duas décadas, ou mais precisamente há 22 anos, vem revolucionando os processos cênicos da região. Esta é a verdade. E depois, não se pode levar a sério uma “critica psicografada” simplesmente porque um espírito de porco chegou perto de alguém e soprou que a função não valia um caracol.188




     




    Adeth Leite sugere que o “novo crítico” da cidade volte a assistir ao espetáculo, para elogiar ou não, desde que por convicção e não por simples e falsa informação. E avisa que “não é advogado do TAP, não pertence a sua diretoria, nem tampouco ao seu elenco. Pelo contrário várias vezes tem vindo a lume para discordar da orientação do conjunto”.189 Comentando o espetáculo, sente firmeza na direção, acha belo o cenário e sente homogeneidade no elenco.




    Entra em cena Medeiros Cavalcanti. Em relação à afirmação “O TAP deveria ter escolhido peça melhor”, ele pergunta: “Melhor que a peça de R. Thomas... em que sentido? Clássico? Um Shakespeare? Uma enxurrada ‘Brechtiana’ [refere-se a Os Fuzis da Senhora Carrar, de Bertolt Brecht, direção de Samuel Hulak], como aquela conversa mole que o TEIP [Teatro do Estudante Israelita de Pernambuco] levou não faz muito para homenagear os modernos? Que peça é melhor para o público? A que agrada ou a que não agrada?”190 Procura responder:




     




    Impossível deixarmos de reconhecer esta verdade meridiana: o TAP acertou em cheio o público. O público gostou da peça. Só tenho ouvido exclamações de entusiasmo. Todo mundo gosta de uma história bem contada. Senões de interpretação, descuido de direção, lapsos de cenário, de luzes, de som, pormenores de guarda-roupa, tudo isso é um prato cheio para nós, que gostamos de anatomia teatral. Mas o público, esse está pouco interessado em minúcias da técnica e pula até por cima da verossimilhança quando quer passar duas horas agradáveis no teatro. E não tenham dúvidas de que com a peça de R. Thomas, o TAP conseguiu dar duas horas agradáveis e cheias de suspense aos seus frequentadores. Isso é o que importa: que o caminho para o teatro esteja sempre reaberto.191




     




    Ou seja: “A peça somente agrada às pessoas simples, que vão ao teatro em busca de distração. Aos que procuram torturas estéticas, mensagens literárias e elucubrações didáticas, é melhor que fiquem em casa, com seus autores favoritos”.192




    No dia 24 de abril de 1963, Medeiros Cavalcanti adentra-se mais nesta montagem. Recusa-se a discutir o texto que não é bem recebido pela crítica especializada no Recife, mesmo que, incompreensivelmente, haja alcançado sucesso até em Paris. Prefere deter-se no espetáculo:




     




    A montagem recifense lembra essas mulheres que são atraentes no primeiro golpe de vista; se lhes formos, todavia, perquirir os pormenores, veremos que a Natureza fez ali mais um dos caprichos, juntou partes imperfeitas para compor um todo agradável. Eis o que é o espetáculo do TAP. Walter de Oliveira a quem não negamos qualidades básicas de excelente diretor, não dominou bem o seu elenco, talvez porque fosse este um grupo de velhos “intocáveis”, recalcitrantes, calejados. Cada um com a sua maneira típica, indestrutível de representar, criando pequenas ilhas de individualidade dentro do plano geral. Boa peça assim para o público que busca no teatro menos a cultura que a diversão, menos a análise que a síntese, a despeito de que temos no Recife mais críticos que artistas e, mais aficcionados do teatro que propriamente uma plateia constante.193




     




    Teme o crítico ver Diná Rosa Borges de Oliveira fazendo “a mulher de José Maria”, de tanto que ouve falar neste “disparate”, mas seus temores dissipam-se: para ele, é uma surpresa ver a mesma Diná, excelente atriz, que todos conhecem:




     




    De acordo com as implicações da peça, qualquer mulher – alta ou baixa, velha, madura ou jovem – poderia ser a mulher do personagem vivido por José Maria Marques. Isso no que diz respeito ao físico. Mas o que vimos, além de tudo, foi uma mulher que havia rejuvenescido no palco (isso não é raro no teatro), conduzindo-se com uma leveza e uma volubilidade que me deixou inteiramente à vontade, compará-la a Maria Della Costa (cada artista tem sua maneira de representar), condená-la pela idade (em compensação, digo, comparação sempre aqui com JMM) é simplesmente não querer ou não poder admirar o talento de uma atriz, da mesma forma que há pessoas no Ocidente, como assinala, Aldous Huxley, que sentem dificuldades em admirar devidamente o Taj-Mahal. As comparações às vezes são boas, às vezes soam apenas ridiculamente, como a daquele saudosista, ao ver dançar Margot Fonteyn: - Ora, mas quem viu a Pavlova, como eu vi... aquilo, sim, era dançar...194




     




    O outro destaque interpretativo é para Reinaldo de Oliveira no papel de Le Merluche, o vagabundo: “Sua criação é breve e fulgurante. Dentro da peça o personagem é apenas incidental e provisório; serve para dar mais interesse à trama e, ao mesmo tempo, enredá-la mais. A rigor, poderá ser mesmo incolor e fugidia, mas o virtuosismo de Reinaldo a transforma, magicamente, num centro de súbito interesse, engraçada, humana e veraz que ela é. É sem dúvida o tipo mais autêntico de todos os que ali estão; e quando ele ‘morre’ parece que algo com ele se acabou e que estava intrinsecamente ligado ao espetáculo sem que o soubéssemos”.195




    Os demais intérpretes fazem a peça avançar, mas sem brilho: Jose Maria Marques, no papel do protagonista, “converte-se num ponto-chave da peça, mas a sua interpretação, conduzida num excesso de antinaturalismo digo, antinaturalidade que parece inclusive ignorar a direção ou ser por esta ignorado, o conduz automaticamente àquela posição geral tão indistinta e malquerida dos atores [...]. Estudado e artificial é assim o personagem que José Maria nos dá, não o marido, mas ele próprio tentando acompanhar o personagem, como se arremedasse a própria sombra”;196 Valdemar de Oliveira interpreta o seu personagem “com a naturalidade de quem possui a segurança do palco, mas não se inflama”;197 Adhelmar de Oliveira e Lêda Sodré “completam o elenco ‘estático’ sem imprimirem maior relevo às suas atuações”.198




    Um dos obstáculos à concretização de Armadilha para um Homem Só é que os direitos autorais estão com Maria Della Costa–Sandro Polloni, cuja montagem, pelo Teatro Popular de Arte, em São Paulo, pretende vir em excursão ao Norte e Nordeste. Valdemar de Oliveira conta que as inúmeras dificuldades são vencidas, sendo que a principal delas é para o TAP




     




    [...] a recusa, quase à última hora, do consentimento de Sandro Polloni, cuja Companhia Maria Della Costa – teria exclusividade para o Norte, sobre a dita peça. O que sabíamos era de sua exclusividade para o Sul. Não tínhamos conhecimento de outra, muito menos de seu plano de visitar, ainda em 1963, o Recife. Aparelhos de telecomunicações funcionaram horas seguidas, numa noite de sábado, cinco dias antes de nossa estreia. Telegramas foram e voltaram. Incomodamos Graça Mello e outros amigos de São Paulo, mas foi Graça Mello quem conseguiu a permissão desejada, depois de havermos obtido confirmação do tradutor Luís de Lima, dada um ano atrás. Foram momentos difíceis, em que não sabíamos se devíamos continuar os ensaios ou capitular diante da exigência sumária de Sandro. Tudo acabou bem.199




     




    Medeiros Cavalcanti constata a evidência do sucesso de Armadilha para um Homem Só, pelo TAP, pela aceitação do público fato raramente visto no Recife. Enfim, o TAP confirma as palavras de Jouvet para quem o êxito é a lei da profissão teatral.200




    A escolha da peça por Valdemar de Oliveira e seu grupo é muito bem acertada, conforme Medeiros Cavalcanti, que antes mesmo da estreia da peça consegue entrever os objetivos do grupo com esta montagem: “tem olhos fitos naturalmente, e com toda a razão, nos lucros da bilheteria, que agora, mais do que nunca, deverá estar ativa tendo em vista os pródromos da construção da sua sede”.201 Ao final de suas reflexões sobre Armadilha para um Homem Só, ele diz: “O que aí fica é apenas uma apreciação pessoal, tão sujeita a erros quanto os nossos boletins meteorológicos...”.202




     




     




    Um Sábado em 30




     




    Em 2 de março de 1957, escreve Valdemar de Oliveira, no Jornal do Commercio:




     




    Anda o Teatro de Amadores de Pernambuco à procura de uma boa peça pernambucana – e não encontra. O adjetivo se impõe: de boa para cima, ou não lhe pode interessar. E inédita, é claro, ou pelo menos, pouco conhecida [...]. Nestes últimos cinco anos somente três ou quatro peças de autores pernambucanos vieram às mãos da direção do TAP. E nenhuma delas pôde ser aproveitada, por motivos diversos, os mesmos motivos, provavelmente, que as conservam em suas gavetas. Outras nascem com endereço certo: delas só teve notícia quando já compromissadas, com outros conjuntos [...] Essa história de autores nacionais ou autores locais é muito bonita, muito nobre, muito justa. Deve ser um dever consumir seus produtos, mas, a esse corresponde o direito de escolha, isto é, de seleção. O amor ao caju não me obriga a chupar cajus ruins, por mais que o seu vendedor os ache doces. Este tem o interesse da venda; eu, não tenho o da compra.203




     




    Anos depois, Ariano Suassuna, em entrevista ao Jornal de Letras, volta ao assunto: “Agora eu pergunto: como é que um autor nordestino que tenha um mínimo de dignidade pode oferecer uma peça a um homem desses? E o pior é que, depois disso, o diretor do TAP tem a coragem de dizer, de público, que o atual grupo de autores do Nordeste surgiu graças ao movimento iniciado por ele, quando a verdade é que nossas ideias e nossas peças se firmaram a despeito dele, em oposição a ele”.204
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        Um Sábado em 30, 1963.




        Vicentina Freitas do Amaral; Antônio Brito e Diná Rosa Borges de Oliveira.
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        Um Sábado em 30, 1963.




        Diná Rosa Borges de Oliveira.


      


    




     




     




    Mas eis que, em 1963, se anuncia um autor pernambucano: Luiz Marinho Falcão Filho (1926-2002). A peça: Um Sábado em 30.




    Luiz Marinho nasce no interior de Pernambuco, Timbaúba, ao pé da serra dos Mocós. Constrói sua dramaturgia a partir, sobretudo, de um universo de crendices, violeiros, vaqueiros, cegos de feira, capitães de fandango, cangaceiros e outros tipos locais, com os quais toma contato em sua infância e adolescência interioranas. Autor de outros textos, como A Derradeira Ceia, A Incelença, A Afilhada de Nossa Senhora da Conceição, Viva o Cordão Encarnado e A Promessa, é encenado pelo Teatro de Cultura Popular do MCP, que leva à cena A Derradeira Ceia (1961) e A Incelença (1962). Em 1963, o TCP realiza ainda o espetáculo Estórias do Mato, reunião das peças A Afilhada de Nossa Senhora da Conceição e A Incelença. Todas essas montagens sob a direção de Luiz Mendonça. Agora, Marinho tem o “privilégio” de figurar também no repertório do TAP, esse grupo “acadêmico burguês” e de “indisfarçável hostilidade ao autor nordestino”, como o define Ariano Suassuna na referida entrevista.




    Em 1944, Marinho vem ao Recife a fim de dar continuidade aos estudos e entra em contato com Carlos Pena Filho, Renê Barbosa, Clodoaldo Tavares, Isnar de Moura e Mauro Mota. Posteriormente, conhece Luiz Mendonça, que nele desperta o interesse pelo teatro. Ingressa no Curso de Teatro da Universidade do Recife, onde convive com Hermilo Borba Filho, Joel Pontes, Ariano Suassuna, Isaac Gondim Filho, Maria José Campos Lima e outros. Sente-se atraído pela poesia, inicialmente, mas um desvio de rota leva-o ao teatro:




     




    Eu comecei por poesia, mas eram tão fraquinhas... O que eu lia, repetia. Embora depois eu tivesse começado a ficar mais original, fugindo daquela bobagem de “gerânio na janela”. Mas eu juntei um bocado de minhas poesias e mostrei a Isnar de Moura. E ela me respondeu: menino, você realmente tem uma tendência para escrever, porém não é poesia. Suas poesias são muito fracas. Rasguei-as todas. Acho que segui pelo teatro porque era minha maior inclinação. Quando terminei minha primeira peça, a última pessoa a quem eu mostrei meu trabalho foi a Valdemar de Oliveira. Antes disso, eu saí de autor em autor, pelo menos seis, e nunca eles deram valor. Usavam aquela conversa tipo: Volte daqui a um mês... E eu, na minha boa fé, achava que meu trabalho não era bom.




    Um colega meu de quarto de pensão me deu um estímulo: olhe, não desista, não. Tem coisa aí. Procure Valdemar de Oliveira, entregue a ele. Me assustei pois eu costumava ler críticas de Valdemar de Oliveira...




     




    ........................................................................................................................................




     




    Eu tinha um acanhamento muito grande de Valdemar, mas por uma casualidade, eu encontro com ele numa das noites da Cultura Musical. Ele me perguntou: Eu sempre o encontro nesses movimentos de cultura, qual é a sua? Respondi que escrevia, e ele me perguntou qual era o meu gênero. Ao responder teatro, chegou minha vez de perguntar: O senhor faria uma apreciação de minha peça? – Se lhe interessar uma apreciação honesta... Ora, isso era o que eu mais queria. Então marcamos e fui entregar no dia combinado, só que a partir daí eu comecei a fugir de Valdemar de Oliveira, estava em expectativa. Até que um dia ele me encontrou, cobrou, criei coragem e fui buscar o resultado. Encontrei minha peça totalmente dissecada, um verdadeiro diploma. Fatores positivos e fatores negativos, personagem tal no lado positivo e personagem outro no lado negativo. Embaixo, Valdemar escreveu: Nasce aqui um autor nordestino. Imagine você se eu tivesse desistido... No caso de Isnar, ela era uma pessoa de total confiança, amiga de meus pais. Se ela disse que minhas poesias não eram boas, foi até bom porque eu parti logo pra outra, já que ela disse que havia tendência para alguma coisa, dentro das letras, mas não era poesia.205
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